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A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABERABA e o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, por 

intermédio da COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, designada pelo Decreto Nº.375/2025, tornam 

pública, com fulcro no art. 74, IV, 79, I da Lei Federal Nº.14.133, de 1º de abril de 2021, para 

conhecimento dos interessados, o CHAMAMENTO PÚBLICO com vistas ao 

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO, CADASTRADAS NO 

CADASTRO NACIONAL DE ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE – CNES E HABILITADAS 

JUNTO AO MINISTÉRIO DA SAÚDE, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 

NA ÁREA DE OFTALMOLOGIA, DESTINADOS AO TRATAMENTO DO GLAUCOMA, EM 

CONFORMIDADE COM AS DIRETRIZES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS, VISANDO 

AO ATENDIMENTO DA DEMANDA ELETIVA DOS USUÁRIOS DOS MUNICÍPIOS 

INTEGRANTES DA REGIÃO DE SAÚDE DE ITABERABA (ITABERABA, IAÇU, LAJEDINHO, 

MACAJUBA, BONITO, ANDARAÍ, NOVA REDENÇÃO, RUI BARBOSA, UTINGA, BOA VISTA DO 

TUPIM, IBIQUERA, ITAETÊ, MARCIONÍLIO SOUZA E WAGNER), MEDIANTE 

ENCAMINHAMENTO PELA CENTRAL DE MARCAÇÃO E REGULAÇÃO DO COMPLEXO 

REGULATÓRIO DO MUNICÍPIO DE ITABERABA, conforme as condições, especificações e 

exigências estabelecidas neste instrumento e em seus anexos, bem como, no Processo 

Administrativo Nº.051/2026 – FMS. 

1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

I ÓRGÃO(S) INTERESSADO(S)/REQUISITANTE(S). 

Secretaria Municipal de Saúde 

II Modalidade III Processo Administrativo. 

Inexigibilidade  008/2026 

IV Tipo de Licitação. V Tipo. 

Chamamento Público / Credenciamento. Pessoas Juridicas  

VI Data de Publicação VII Horário. 

06/07/2026 08:00 

VIII Data Para Inicio de Credenciamento IX HORÁRIO 

07/07/2026 08:00 

VII Data Final. VIII Horário. 

07/07/2027 23:59 

 

1.1. O prazo de vigência do presente credenciamento dar-se-á pelo período de 12 (doze) meses, 

a contar a partir da sua publicação na impressa oficial, ficando aberto durante todo esse período 

para novos credenciamentos.  
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1.2. Os contratos firmados com os credenciados terão vigência de 12 meses, podendo ser 

prorrogado por iguais e sucessivos períodos de 12 meses até o máximo de 120 (cento e vinte) 

meses, caso haja interesse da Administração, com a anuência das credenciadas, nos termos do 

art. 107, da Lei Federal 14.133/21. 

1.3. SÃO RESPONSÁVEIS PELO CUMPRIMENTO DESTE REGULAMENTO:   

1.3.1 – Secretaria Municipal de Saúde  

1.3.2- Os prestadores de serviços de saúde credenciados por este Edital.  

2. DA REGÊNCIA LEGAL E CRITÉRIO DE SELEÇÃO  

2.1. Os procedimentos do presente CREDENCIAMENTO serão regidos pela Lei Federal 

Nº.14.133/21 na sua atual redação, e demais normas e regulamentações aplicáveis à espécie.  

2.2. O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal Nº.14.133/2021, ou seja, 

paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de 

contratações simultâneas em condições padronizadas. Ao estabelecer que todos os que 

atenderem às exigências do edital poderão ser credenciados, e adotando a ordem de 

apresentação de documentos apenas como critério operacional e organizacional, assegura-se a 

igualdade de condições a todos os interessados.  

2.3. A forma de execução dos serviços, seus quantitativos, valores, prazos etc. estão previstos no 

Anexo I – Termo de Referência deste Edital. 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

3.1. Todos os interessados que atenderem aos requisitos do edital poderão se credenciar, 

assegurando tratamento igualitário e ampla publicidade do procedimento, em conformidade com 

os princípios constitucionais e da Nova Lei de Licitações.  

3.2. Não poderão participar deste Credenciamento:  

3.2.1. Interessados que não atendam às condições deste edital e seu(s) anexo(s);  

3.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

3.2.3. Interessados que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
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função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

c) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

d) Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista  

3.2.3.1. Não poderá participar deste procedimento auxiliar de credenciamento agente público que 

tenha participado como autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica. 

3.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;  

3.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

3.3. NÃO será permitida a participação de cooperativas, conforme justificativa constante no Termo 

de Referência.  

3.4. NÃO poderão participar deste credenciamento pessoas jurídicas reunidas em CONSÓRCIOS. 

4. DA DOCUMENTAÇÃO PARA O CREDENCIAMENTO  

4.1. Os documentos que integrarão os autos do credenciamento deverão ser apresentados pelo 

interessado no formato impresso em envelope lacrado, ou através de arquivo endereçado ao Email 

licitasaudeita@outlook.com e, a critério da Administração, proceder-se à verificação de 

autenticidade através da internet, relativamente à documentação disponibilizada em sítios 

eletrônicos oficiais, quando disponível. 

4.2. Os Formulários e/ou documentos semelhantes poderão ser rubricados por meio de assinatura 

virtual, desde que passível de verificação de autenticidade. 

4.3. Para a habilitação dos interessados no credenciamento, exigir-se-ão, exclusivamente, os 

documentos mencionados neste edital, os quais deverão estar dispostos ordenadamente, 

devidamente identificados, de forma legível, nos moldes do previsto neste Edital. 

4.4. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, exceto em sede de diligência da Administração Pública, 

desde que respeitado o prazo estabelecido pelo órgão. 

mailto:licitasaudeita@outlook.com
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4.5. A Administração poderá, a qualquer tempo, verificar a autenticidade dos documentos e a 

veracidade das informações prestadas por atestados, certidões e declarações. Poderá igualmente 

solicitar outros documentos que julgar necessários para a avaliação da documentação 

apresentada, esclarecimentos quanto aos dados apresentados e/ou informações adicionais, bem 

como atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento da 

documentação, visando o perfeito enquadramento do pleito, assinalando prazo para o interessado 

complementar a instrução processual que, em último caso, será no prazo máximo de 48 (quarenta 

e oito) horas. 

Poderá ser indeferido o pedido de credenciamento do interessado que deixar de apresentar 

documentação ou informação exigida, que apresentá-la incompleta ou em desacordo com as 

disposições deste Edital, facultando-se a este, a qualquer tempo, a formulação de novo pedido. 

4.6. As Pessoas Jurídicas deverão informar no requerimento de inscrição a qualificação técnico-

profissional dos profissionais que prestarão serviços cabendo à Administração avaliar e definir, 

com base na documentação apresentada, a capacidade de cada inscrito. 

4.7. O interessado deverá apresentar no rol de suas atividades econômicas registrada no seu 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, o código da Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas – CNAE, correspondente ao objeto de interesse de habilitação, bem como, na prova 

de inscrição do cadastro de contribuintes municipal, apresentar ramo de atividade compatível com 

a área de saúde. 

4.8. No ato de inscrição, o interessado deverá indicar: 

a) Lista de profissionais que prestarão os serviços.  

b) Representante legal, constituído por meio de contrato social ou instrumento de 

procuração.  

c) Administradora ou contadora ou similar, quando cabível, como intermediárias entre a 

Administração e a representação legal da pessoa jurídica no que concerne a resolução de 

questões sobre a instrução e tramitação processual. 

4.9. No ato de inscrição, a interessada deverá apresentar os seguintes documentos: 

Documentação Obrigatória para Credenciamento 

DOC. 1 – REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO 

• Formulário de Requerimento de Inscrição, devidamente assinado, (anexo II) 

DOC. 2 – CONTRATO SOCIAL DA EMPRESA (E SUAS ALTERAÇÕES) 

• Contrato Social e suas alterações, em arquivo  
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DOC. 3 – CNPJ e CADASTRO DE CONTRIBUINTE MUNICIPAL 

• Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
• Cadastro de Contribuinte Municipal. 

DOC. 4 – CONSELHO PROFISSIONAL 

a) Documentos pessoais de todos os sócios da pessoa jurídica que irão executar os 
serviços constantes neste Edital; 

b) Identidade; 
c) CPF; 
d) registro no Conselho Profissional; 
e) Declaração de conhecimento dos requisitos técnicos para o cumprimento das 

obrigações objeto do credenciamento, constante no Formulário de Requerimento 
de inscrição; 

f) Registro do respectivo Conselho Regional, 

DOC. 5 – REPRESENTANTE LEGAL 

• Documentos de identificação do representante legal: 
o RG ou CNH; 
o Comprovante de residência (últimos 3 meses). 

DOC. 6 – CERTIDÕES NEGATIVAS 

• Certidão Negativa de Débitos Fiscais da Receita Federal; 
• Certidão Negativa de Débitos Fiscais do Estado da Bahia; 
• Certidão Negativa de Débitos Fiscais Municipais do domicílio fiscal; 
• Certidão de Regularidade do FGTS; 
• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

DOC. 7 – DECLARAÇÃO DE VÍNCULOS 

• MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA NÃO TEM VÍNCULO COM O 
ÓRGÃO CONTRATANTE (ANEXO III) dos sócios da empresa com o Município. 

DOC. 8 – FORMULÁRIO E DOCUMENTOS DE PRESTADOR 

• Formulário com informações do prestador (ANEXO IV), devidamente assinado  
• Documento de identificação com foto; 
• Documento de inscrição regular junto à entidade de classe (Carteira Profissional com 

foto, Certidão de Inscrição ou similar); 
• Documentos comprobatórios da capacidade técnico-profissional: 

o Atestado de Capacidade Técnica. 
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DOC. 9 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA E DEMAIS 

• Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede (validade: 90 dias se não 
houver prazo expresso); 

• Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES 

DOC. 10 – TERMO DE RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL 

• Modelo ANEXO devidamente assinado. – ANEXO V 

DOC. 11 – DECLARAÇÃO CONJUNTA  

• Modelo ANEXO devidamente assinado. – ANEXO VI  

5. DO PROCEDIMENTO E ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

5.1. A Administração Pública concluirá pela aptidão do interessado para habilitação, de forma 

individualizada, mediante despacho ou similar em que profere deferimento no caso de aptidão.   

5.2.   Proferida aptidão, a critério de oportunidade e conveniência da Administração Pública, 

notificar-se-á a credenciada para convocação e assinatura do Termo de Adesão ao 

Credenciamento, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período, 

mediante justificativa expressa.  

5.3.  Os resultados dos julgamentos dos pedidos de habilitação para credenciamento poderão ser 

publicados no Diário Oficial do Município, observado cada um dos interessados, bem como 

cadastro de reserva.  

5.4. A Administração avaliará os casos omissos, considerando sempre o interesse público.  

5.5. As credenciadas poderão realizar a exclusão de profissionais e a inclusão de novos 

profissionais na lista de profissionais prestadores de serviços, sem a necessidade da abertura de 

novo procedimento de habilitação, desde que apresente os documentos que atestem os requisitos 

técnicos e de habilitação necessários.  

5.6.  Será designada pela Administração Pública, através de Portaria, a comissão para análise.  

Caberá à Comissão de Contratação:  

a) Acompanhar todo o processo de credenciamento, o que inclui monitorar o cumprimento 

deste Edital, da sua Portaria e atos normativos decorrentes destes;  

b) Receber os pedidos de inscrição dos interessados;  

c) Receber, examinar e julgar documentos relativos ao credenciamento;  

d) Responder pedidos de esclarecimentos, analisar recursos e impugnações;  

e) Emitir parecer quando exigido;  

f) Elaborar a lista dos credenciados e do cadastro de reserva, bem como encaminhá-las 

para publicação no Diário Oficial;  
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g) Dar publicidade aos atos decorrentes do credenciamento;  

h) Receber e analisar a avaliação dos fiscais dos serviços e encaminhar para deliberação 

superior, adotando, no que couber, providências necessárias a instrução dos 

procedimentos de descredenciamento ou distrato das pessoas jurídicas que descumpram 

as obrigações constantes neste Edital e na lei, garantido, em todas as etapas, o direito ao 

contraditório e à ampla defesa;  

i) Receber e analisar as denúncias resultantes do controle social, relativas aos serviços 

objeto deste Edital e adotar as providências administrativas pertinentes;  

j) Resolver os casos omissos.  

6. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL   

6.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o presente Edital por irregularidade ou para 

solicitar esclarecimento sobre os seus termos.  

6.2. A impugnação ao Edital deve ser que protocolada para Comissão de Contratação em até 3 

(três) dias úteis após publicação do Edital.  

6.3. A Comissão de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos ou à impugnação no 

prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.  

6.4. Em caso de acolhimento da impugnação pela Comissão, o Edital retificado será novamente 

publicado nos meios cabíveis.  

6.5. A impugnação não terá efeito suspensivo e a decisão da Comissão Designada, deverá ser 

devidamente motivada.  

6.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio 

eletrônico.  

7. DOS RECURSOS  

7.1. O interessado não habilitado, nos termos deste edital, poderá interpor recurso, no prazo de 

05 (cinco) dias úteis, a contar da data da comunicação da decisão da Comissão designada, via 

correio eletrônico (informado na Solicitação de Credenciamento) e/ou por publicação do Diário 

Oficial do Município de Itaberaba, Estado da Bahia.  

7.2. O recurso deve estar instruído com documentos que comprovem que seu subscritor tem 

poderes para se manifestar pelo recorrente.  

7.3. Apresentado o recurso e decorrido o prazo para oposição de contrarrazões, a Comissão de 

Contratação se manifestará, motivadamente, se o ato impugnado disser respeito a decisões de 

sua alçada. Caso o recurso diga respeito a ato de responsabilidade de outro servidor, a Comissão 

lhe remeterá os autos para viabilizar sua manifestação.  
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7.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação exclusiva dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

7.5. O recurso não terá efeito suspensivo. 

8. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO  

8.1. Após a análise documental, a Comissão Designada, apresentará a relação geral dos 

credenciados, assim como a complementará sempre que novos interessados se credenciarem.  

8.2. O processo de análise e o resultado final serão homologados pelo Prefeito Municipal.  

8.3. Após o deferimento do credenciamento, o interessado será comunicado via correio eletrônico 

(informado na Solicitação de Credenciamento) e publicação no Diário Oficial do Município, quando 

então será comunicado a assinar o Termo de Credenciamento, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

sob pena de cancelamento.  

8.4. A lista dos interessados habilitados/ credenciados, segundo os critérios do edital, será 

divulgada e mantida atualizada no Diário Oficial do Município.  

8.5. Os interessados que não forem habilitados/ credenciados terão sua documentação disponível 

para ser retirada por até 15 (quinze) dias da divulgação. Havendo interposição de recurso, esse 

prazo será contado a partir da data de julgamento definitivo do mesmo. 

9. DA FORMALIZAÇÃO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO  

9.1. Homologado o CREDENCIAMENTO pela autoridade competente, a Secretaria Municipal de 

Administração da Prefeitura Municipal de Itaberaba, Estado da Bahia, firmará TERMO DE 

CREDENCIAMENTO com os credenciados, na forma deste Edital e seus Anexos, visando à 

execução do objeto deste ato convocatório. 

9.2. Os Credenciados terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para 

assinar o TERMO DE CREDENCIAMENTO. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, quando solicitado pelo credenciado durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 

justificado, aceito pela Administração.  

9.3. O prazo de vigência do TERMO DE CREDENCIAMENTO será de 12 (doze) meses, na forma 

prevista no art. 105 da Lei Federal nº 14.133/21.  

9.4. No ato da assinatura do TERMO DE CREDENCIAMENTO, o credenciado deverá apresentar 

documento de procuração devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu representante 

a assinar o referido TERMO DE CREDENCIAMENTO em nome da empresa, bem como 

declaração ou documento similar contendo o número da conta corrente, agência de origem e o 

CNPJ da credenciada.  

9.5. As demais disposições estão previstas na minuta do TERMO DE CREDENCIAMENTO. 
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10. DA CONVOCAÇÃO  

10.1. A convocação dar-se-á de acordo com as necessidades, metas planejadas e programadas 

e a disponibilidade financeira e orçamentária. 

10.2. A Comissão de Contratação convocará o credenciado para a prestação do serviço, através 

de publicação no Sítio Eletrônico Oficial. 

10.3. O ato de convocação conterá, resumidamente, objeto, local da prestação do serviço, valor 

da contratação, fundamento legal e dotação orçamentária. 

10.4. O convocado deverá assinar o Termo de Contrato, que lhe será encaminhado pela Comissão 

de Contratação, no prazo de 72 (setenta e duas) horas da data de recebimento deste. 

10.5. A convocada que não comparecer para assinatura do Termo de Contrato, no prazo 

estipulado, decairá do direito de prestar o serviço, independentemente de notificação, deverá 

prestar esclarecimentos pertinentes no prazo de 72 (setenta e duas) horas após findo o prazo de 

Adesão, estando sujeita às penalidades previstas na Lei 14.133/2021, inclusive com 

descredenciamento. 

10.6. Caso a convocada não atualizar a documentação exigida para assinatura do Termo de 

Contrato, será convocada a próxima credenciada da lista, respeitada a ordem de classificação. 

10.7. A execução dos serviços somente será autorizada após a publicação do extrato do Termo 

de Contrato, em conformidade com suas cláusulas."  

11. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

11.1. Somente poderão executar os serviços deste Edital, os contratados que estejam com sua 

documentação de habilitação atualizada e regular.  

11.2. A contratação dar-se-á de acordo com as necessidades, as metas planejadas e programadas 

e a disponibilidade financeira e orçamentária.  

11.3. A execução dos serviços será autorizada mediante a assinatura do contrato ou instrumento 

similar pela autoridade máxima do órgão (Secretaria Municipal de Saúde), devidamente publicado 

no Diário Oficial do Município, as quais contemplarão a demanda atribuída a cada um dos 

contratados, o prazo de vigência do Edital de Credenciamento e o valor total da respectiva 

autorização, não havendo qualquer hipótese de remuneração retroativa à data de celebração.  

11.4. Os serviços contratados deverão ser executados obrigatoriamente pela credenciada 

prestadora de serviços, por meio de profissionais habilitados, sendo vedada qualquer 

subcontratação.  

11.5. É vedado à credenciada prestadora de serviços cobrar diretamente aos usuários do SUS 

qualquer importância a título de honorários, complementação de honorários ou serviços prestados. 
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12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE DOS PREÇOS 

12.1.  Os pagamentos devidos à credenciada prestadora de serviços serão efetuados através de 
ordem bancária ou crédito em conta corrente, contados da data de verificação do adimplemento 
de cada parcela. 
 
12.2. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua 
regularização por parte da credenciada prestadora de serviços.  
 
12.3. As faturas/notas fiscais far-se-ão acompanhar da documentação probatória relativa ao 
recolhimento dos impostos relacionados com a prestação do serviço.  
 
12.4. Para fins de pagamento mensal, a pessoa jurídica deverá apresentar os seguintes 
documentos:  
 
12.5. NOTA FISCAL ELETRÔNICA, emitida sob responsabilidade da prestadora de serviço, desde 
que conste mesma numeração registrada no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) 
constante no contrato ou instrumento similar, bem como, conste como Tomador do Serviço o 
Fundo Municipal de Saúde. Na discriminação dos serviços deverá constar:  
 

a) Nome completo do profissional que prestou o serviço acompanhado do seu número de 
registro junto ao órgão de classe;  

b) Unidade e mês da prestação de serviço;  
c) Informação do número do contrato ou instrumento similar;  
d) Dados bancários para pagamento.  
e) Certidão Negativa de Débitos fiscais da Receita Federal;  
f) Certidão Negativa de Débitos fiscais do Estado da Bahia;  
g) Certidão Negativa de Débitos fiscais municipal do domicílio fiscal;  
h) Certidão de Regularidade do FGTS;  
i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;  

 
13. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Verificar o que disciplina o Termo de Referência.  
 
14. DOS ILÍCITOS E DAS PENALIDADES 

Verificar o que disciplina o Termo de Referência.  
 
15. DO DESCRENDENCIAMENTO, DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO DO EDITAL 

Verificar o que disciplina o Termo de Referência.  
 
16. DA EXTINÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

16.1. A extinção dos contratos observará, no que couber, os dispositivos da Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril, de 2021 e, em especial, às hipóteses de extinção contratual previstas no art. 137 e 
seguintes da referida lei.  
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16.2. A inexecução, total ou parcial das obrigações previstas no contrato ou instrumento similar 
ensejará a sua extinção, com as consequências previstas em lei.  

 

16.3. A revogação poderá ser determinada nas hipóteses em que, por conveniência e 
oportunidade da Administração, seja necessário o redimensionamento dos serviços contratados 
no sentido de realizar contratação por modalidade que melhor atenda ao interesse público.  

 
16.4. A credenciada prestadora de serviços terá direito a solicitar a extinção do contrato ou 
instrumento similar, desde que comunique expressamente esta intenção com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias, e desde que não haja prejuízo à conclusão dos serviços já iniciados.  
 
17.  DOS PREÇOS  

17.1. Os serviços prestados pelos credenciados serão remunerados de acordo com os valores 

constantes do Termo de Referência – Anexo I, cuja aceitação deverá ser expressa por meio da 

Declaração do Anexo modelo em anexo;  

17.2. O valor fixado para a remuneração de cada item poderá ser reajustado monetariamente por 

índices oficiais de correção e/ou através de pesquisa mercadológica, quando então será atualizada 

a Tabela de Valores do Anexo I – Termo de Referência. 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

18.1. O presente CREDENCIAMENTO não importa necessariamente na execução de qualquer 

serviço por parte do CREDENCIADO.  

18.2. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará o imediato DESCREDENCIAMENTO do CREDENCIADO que o tiver 

apresentado com a rescisão do TERMO DE CREDENCIAMENTO, sem prejuízo das demais 

sanções cabíveis.  

18.3. É facultado à Comissão de Contratação, durante a análise dos documentos habilitatórios, 

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, relativas 

aos documentos exigidos e elencados neste Edital.  

18.4. Os proponentes instados a prestar esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 

determinado pela Comissão de Contratação, sob pena de DESCREDENCIAMENTO.  

18.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

credenciado, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da 

sua proposta.  

18.6. As decisões referentes a este processo de CREDENCIAMENTO, inclusive o resultado final, 

poderão ser comunicadas aos credenciados por qualquer meio que comprove o recebimento ou, 

ainda, mediante publicação no Diário Oficial deste Poder Executivo.  
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18.7. São de responsabilidade exclusiva do credenciado as informações relativas a endereço, 

telefone e fax, bem como a respectiva modificação no curso do CREDENCIAMENTO ou de sua 

contratação, dando-se por intimada em caso de eventual tentativa frustrada de comunicação.  

18.8. A participação neste CREDENCIAMENTO implica em aceitação de todos os termos deste 

Edital.  

13.9. A Prefeitura Municipal de Itaberaba, Estado da Bahia não está obrigada a contratar o 

Credenciado, podendo fazê-lo à proporção do surgimento da demanda, contudo havendo a 

necessidade de contratação esta deverá obedecer ao sistema de rodízio dos credenciados;  

18.10. Fica designado o foro da Cidade de Itaberaba, Estado da Bahia, para julgamento de 

quaisquer questões judiciais resultante deste Edital, renunciando as partes a qualquer outro por 

mais privilegiado que seja. 

13.11. Fazem parte do presente Edital integrando-o de forma plena:  

• TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I  

• FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO – ANEXO II 

• MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA NÃO TEM VÍNCULO COM O ÓRGÃO 

CONTRATANTE – ANEXO III 

• FORMULÁRIO COM INFORMAÇÕES DO PRESTADOR, DEVIDAMENTE ASSINADO  –  
ANEXO IV 

• DECLARAÇÃO CONJUNTA – ANEXO V 

• MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO – ANEXO VI 

 

Itaberaba - Estado da Bahia, 06 de julho de 2026. 

 
Laína Gabriele Ramos Passos Lôbo 

Secretária Municipal de Saúde 
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Anexo I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO:  

 
1.1 Constitui objeto deste Termo de Referência o Credenciamento de pessoas jurídicas de direito 
privado, cadastradas no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES e habilitadas 
junto ao Ministério da Saúde, para a prestação de serviços especializados na área de Oftalmologia, 
destinados ao tratamento do Glaucoma, em conformidade com as diretrizes do Sistema Único de 
Saúde – SUS, visando ao atendimento da demanda eletiva dos usuários dos municípios 
integrantes da Região de Saúde de Itaberaba (Itaberaba, Iaçu, Lajedinho, Macajuba, Bonito, 
Andaraí, Nova Redenção, Rui Barbosa, Utinga, Boa Vista do Tupim, Ibiquera, Itaetê, Marcionílio 
Souza e Wagner), mediante encaminhamento pela Central de Marcação e Regulação do 
Complexo Regulatório do Município de Itaberaba. 
 
1.2. Especificação da Contratação  
 

CÓDIGO SUS ESPECIFICAÇÃO UNID. 
QUANT. 

ANO 
V. UNIT. 

V.TOTAL 
ANUAL 

03.01.01.010-2 
CONSULTA PARA DIAGNÓSTICO/REAVALIAÇÃO  DE 
GLAUCOMA (TONOMETRIA, FUNDOSCOPIA E 
CAMPIMETRIA) 

UND 1.200 57,74 69.288,00 

03.03.05.001-2 
ACOMPANHAMENTO E AVALIACAO DE GLAUCOMA 
POR FUNDOSCOPIA E TONOMETRIA 

UND 4.000 17,74 70.960,00 

03.03.05.003-9 
TRATAMENTO OFTALMOLÒGICO DE PACIENTE C/ 
GLAUCOMA BINOCULAR (1ª LINHA ) 

UND 617 18,66 11.513,22 

03.03.05.004-7 
TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO DE PACIENTE C/ 
GLAUCOMA BINOCULAR (2ª LINHA) 

UND 380 79,38 30.164,40 

03.03.05.005-5 
TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO DE PACIENTE C/ 
GLAUCOMA BINOCULAR (3 ª LINHA) 

UND 500 127,98 63.990,00 

03.03.05.006-3 
TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO DE PACIENTE C/ 
GLAUCOMA MONOCULAR (1ª LINHA ) 

UND 12 12,44 149,28 

03.03.05.007-1 
TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO DE PACIENTE COM 
GLAUCOMA MONOCULAR (2ª LINHA) 

UND 12 52,92 635,04 

03.03.05.008-0 
TRATAMENTO  OFTALMOLÓGICO  DE PACIENTE COM 
GLAUCOMA MONOCULAR (3ª LINHA) 

UND 12 85,33 1.023,96 

03.03.05.009-8 
TRATAMENTO OFTALMOLOGICO DE PACIENTE COM 
GLAUCOMA COM DISPENSAÇÃO DE 
ACETAZOLAMIDA MONOCULAR OU BINOCULAR 

UND 12 93,10 1.117,20 

03.03.05.010-1 
TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO DE PACIENTE COM 
GLAUCOMA  COM  DISPENSAÇÃO  DE 
PILOCARPINA MONOCULAR 

UND 17 8,93 151,81 

03.03.05.011-0 
TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO DE PACIENTE COM 
GLAUCOMA COM DISPENSAÇÃO DE PILOCARPINA 
BINOCULAR 

UND 12 13,39 160,68 
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1.3. Do Valor Estimado da Contratação  
 
O valor estimado da presente contratação foi definido a partir de critérios técnicos e objetivos, 
observando a necessidade de assegurar a continuidade da assistência especializada destinada 
ao diagnóstico, acompanhamento e tratamento do glaucoma, bem como a compatibilidade entre 
a demanda assistencial existente e os parâmetros oficiais de financiamento adotados pelo Sistema 
Único de Saúde – SUS. 
 
Para composição da estimativa financeira, foram considerados os quantitativos historicamente 
executados pelo Município de Itaberaba no âmbito do Programa de Glaucoma, os quais vêm sendo 
praticados de forma contínua nos últimos anos, em consonância com a Programação Físico-
Orçamentária – FPO utilizada pela Secretaria Municipal de Saúde para operacionalização da 
política pública de saúde ocular. Também foram levados em consideração os dados de produção 
assistencial anteriormente registrados, o número de pacientes atualmente inseridos em 
acompanhamento especializado, a demanda reprimida identificada pela Central de Marcação e 
Regulação e a necessidade de manutenção da capacidade assistencial destinada à absorção de 
novos usuários encaminhados pela rede pública de saúde. 
 

03.03.05.015-2 
TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO DE PACIENTE COM 
GLAUCOMA - 1ª LINHA ASSOCIADA A 2ª LINHA – 
MONOCULAR 

UND 18 65,36 1.176,48 

03.03.05.016-0 
TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO DE PACIENTE COM 
GLAUCOMA - 1ª LINHA ASSOCIADA A 2ª LINHA – 
BINOCULAR 

UND 800 98,04 78.432,00 

03.03.05.017-9 
TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO DE PACIENTE COM 
GLAUCOMA - 1ª LINHA ASSOCIADA A 3ª LINHA – 
MONOCULAR 

UND 14 97,77 1.368,78 

03.03.05.018-7 
TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO DE PACIENTE COM 
GLAUCOMA - 1ª LINHA ASSOCIADA A 3ª LINHA – 
BINOCULAR 

UND 595 146,64 87.250,80 

03.03.05.019-5 
TRATAMENTO  OFTALMOLÓGICO  DE PACIENTE COM 
GLAUCOMA - 2ª LINHA ASSOCIADA A 3ª LINHA – 
MONOCULAR 

UND 10 138,25 1.382,50 

03.03.05.020-9 
TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO DE PACIENTE  COM 
GLAUCOMA - 2ª LINHA ASSOCIADA A 3ª LINHA – 
BINOCULAR 

UND 200 207,36 41.472,00 

03.03.05.021-7 
TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO DE PACIENTE COM 
GLAUCOMA MONOCULAR- ASSOCIAÇÃO DE 1ª, 2ª E 
3ª LINHAS 

UND 60 150,69 9.041,40 

03.03.05.022-5 
TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO DE PACIENTE COM 
GLAUCOMA BINOCULAR - ASSOCIAÇÃO 1ª, 2ª E 3ª 
LINHAS 

UND 1.176 226,02 265.799,52 

VALOR ESTIMADO TRIMESTRAL 183.769,27 

VALOR ESTIMADO ANUAL 735.077,08 
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Os valores unitários adotados correspondem aos montantes oficialmente estabelecidos pelo 
Ministério da Saúde na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e 
Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde – SIGTAP/Tabela SUS, observando-se os 
procedimentos relacionados ao Programa de Glaucoma e as respectivas linhas terapêuticas 
previstas nos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas aplicáveis. 
 
Dessa forma, a estimativa do valor da contratação não decorre de pesquisa mercadológica 
convencional, mas da aplicação dos valores oficiais do Sistema Único de Saúde aos quantitativos 
físicos historicamente executados e programados pelo Município, metodologia compatível com a 
natureza do credenciamento e com a sistemática de financiamento dos serviços especializados 
objeto da presente contratação. 
 
Conforme memória de cálculo constante dos autos, o somatório dos procedimentos previstos 
resultou no valor estimado trimestral de R$ 183.769,27 (cento e oitenta e três mil, setecentos 
e sessenta e nove reais e vinte e sete centavos). 
 
Considerando a previsão de execução dos serviços pelo período de 12 (doze) meses, 
correspondente a quatro ciclos trimestrais sucessivos, o valor global anual estimado da 
contratação perfaz o montante de R$ 735.077,08 (setecentos e trinta e cinco mil, setenta e 
sete reais e oito centavos). 
 
Importa ressaltar que o valor acima indicado possui natureza meramente estimativa e referencial, 
destinando-se ao adequado planejamento administrativo, financeiro e orçamentário da 
contratação, não representando obrigação de consumo integral dos quantitativos previstos, 
tampouco garantia de faturamento mínimo aos futuros credenciados. 
 
A remuneração dos serviços ocorrerá exclusivamente pelos procedimentos efetivamente 
autorizados pela Central de Marcação e Regulação do Complexo Regulatório do Município de 
Itaberaba, realizados pelos prestadores credenciados, devidamente registrados, processados, 
auditados e aprovados pelos mecanismos de controle do Sistema Único de Saúde, observados os 
limites físicos e financeiros estabelecidos para o Programa de Glaucoma. 
 
Assim, para fins deste Termo de Referência, fica estabelecido que o valor estimado da presente 
contratação corresponde a: 
 

• Valor Estimado Trimestral: R$ 183.769,27 (cento e oitenta e três mil, setecentos e 
sessenta e nove reais e vinte e sete centavos); 

• Valor Estimado Anual: R$ 735.077,08 (setecentos e trinta e cinco mil, setenta e sete 
reais e oito centavos). 

Diante disso, conclui-se que o valor estimado revela-se compatível com a realidade assistencial 
do Município e com os parâmetros oficiais de financiamento do Sistema Único de Saúde, 
observando os princípios da economicidade, eficiência, planejamento, continuidade do serviço 
público e responsabilidade na gestão dos recursos públicos destinados à assistência 
especializada em saúde ocular. 
 
1.4. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, 
inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).  
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A presente demanda tem origem na necessidade de assegurar a adequada organização da 
assistência oftalmológica especializada destinada ao diagnóstico, acompanhamento e tratamento 
dos pacientes acometidos por glaucoma, no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, 
considerando a responsabilidade sanitária atribuída ao Município de Itaberaba na condição de 
referência regional para a prestação de serviços especializados aos usuários dos municípios 
integrantes da Região de Saúde. 
O direito à saúde encontra-se assegurado pelos arts. 6º e 196 da Constituição Federal, 
constituindo dever do Estado garantir o acesso universal e igualitário às ações e serviços 
destinados à promoção, proteção e recuperação da saúde. Nesse contexto, incumbe ao gestor 
público adotar medidas de planejamento capazes de identificar necessidades assistenciais 
existentes e estruturar respostas compatíveis com a realidade epidemiológica e sanitária da 
população sob sua responsabilidade. 
O glaucoma configura importante problema de saúde pública em razão de sua elevada capacidade 
de produzir incapacidade visual permanente quando não diagnosticado e tratado adequadamente. 
Trata-se de grupo de doenças caracterizadas pela degeneração progressiva do nervo óptico, 
frequentemente associada à elevação da pressão intraocular, que ocasiona perda gradual do 
campo visual e comprometimento irreversível da visão. 
Diferentemente de outras enfermidades que demandam intervenções pontuais, o glaucoma possui 
natureza crônica, progressiva e permanente. Em grande parte dos casos, sua evolução ocorre de 
forma silenciosa, sem manifestações clínicas perceptíveis pelos pacientes nas fases iniciais, 
circunstância que dificulta o diagnóstico precoce e favorece a identificação da doença apenas em 
estágios mais avançados, quando parte significativa do dano visual já se encontra instalada. 
Uma vez diagnosticado, o paciente necessita de acompanhamento contínuo ao longo de toda a 
vida, mediante avaliações clínicas periódicas, monitoramento da pressão intraocular, realização 
de exames específicos, reclassificação do risco assistencial, revisão dos esquemas terapêuticos 
e observação da resposta ao tratamento instituído. A ausência desse acompanhamento 
sistemático representa risco concreto de progressão da doença e perda irreversível da visão. 
No âmbito da Região de Saúde de Itaberaba, composta pelos Municípios de Itaberaba, Iaçu, 
Lajedinho, Macajuba, Bonito, Andaraí, Nova Redenção, Rui Barbosa, Utinga, Boa Vista do Tupim, 
Ibiquera, Itaeté, Marcionílio Souza e Wagner, observa-se demanda contínua e permanente 
relacionada à assistência especializada destinada aos pacientes portadores de glaucoma. 
O diagnóstico situacional realizado pela Secretaria Municipal de Saúde demonstra a coexistência 
de diferentes perfis assistenciais, abrangendo pacientes em investigação diagnóstica, usuários 
recém-diagnosticados que necessitam de definição terapêutica, pacientes em acompanhamento 
regular e indivíduos com doença avançada que demandam monitoramento intensivo e ajustes 
frequentes das estratégias terapêuticas adotadas. 
Além dos usuários já inseridos em programas de acompanhamento, identifica-se a existência de 
novos casos oriundos dos encaminhamentos realizados pela Atenção Primária à Saúde, pela 
Rede de Atenção Especializada e pelos fluxos regulatórios regionais, revelando necessidade 
contínua de absorção de novos pacientes e reorganização permanente da capacidade assistencial 
disponível. 
Outro aspecto relevante consiste na existência de demanda reprimida relacionada à realização de 
consultas especializadas, procedimentos diagnósticos e reavaliações periódicas. O tempo de 
espera para acesso ao atendimento especializado pode representar fator de agravamento clínico, 
sobretudo diante da natureza silenciosa e progressiva da doença, aumentando o risco de 
instalação de danos irreversíveis à visão dos usuários. 
Importa destacar que o glaucoma apresenta maior incidência em grupos populacionais 
específicos, especialmente pessoas idosas, indivíduos com histórico familiar positivo, pacientes 
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diabéticos, hipertensos e portadores de determinadas condições oftalmológicas associadas. 
Considerando o processo de envelhecimento populacional observado nos municípios da região, 
verifica-se tendência de crescimento gradual da necessidade assistencial relacionada ao 
acompanhamento dessa enfermidade nos próximos anos. 
A perda visual decorrente do glaucoma produz repercussões que ultrapassam a esfera 
estritamente clínica. A deficiência visual permanente compromete a autonomia dos indivíduos, 
reduz a capacidade para realização das atividades cotidianas, dificulta a inserção e permanência 
no mercado de trabalho, aumenta a dependência de familiares e cuidadores e impacta 
significativamente a qualidade de vida dos pacientes acometidos. 
Sob a perspectiva social, o agravamento dos casos não tratados adequadamente pode contribuir 
para o aumento das situações de vulnerabilidade, exclusão social e incapacidade funcional, 
gerando reflexos diretos sobre as políticas públicas de assistência social, reabilitação e proteção 
à pessoa com deficiência. 
Do ponto de vista econômico, os custos decorrentes da prevenção, do diagnóstico precoce e do 
acompanhamento contínuo mostram-se significativamente inferiores àqueles relacionados ao 
tratamento das complicações decorrentes da cegueira instalada, à reabilitação visual, às 
aposentadorias precoces e às demais repercussões associadas à incapacidade permanente. 
A análise da realidade assistencial evidencia, portanto, que a necessidade identificada não possui 
caráter episódico ou transitório, mas permanente e continuado, exigindo planejamento adequado 
das ações de saúde voltadas à atenção oftalmológica especializada e monitoramento constante 
das necessidades apresentadas pela população usuária do SUS. 
Ressalte-se que a organização regionalizada das ações e serviços de saúde pressupõe a adoção 
de mecanismos capazes de assegurar atendimento integral e oportuno aos usuários regulados 
provenientes dos municípios pactuados, observando os princípios da universalidade, 
integralidade, equidade, regionalização e hierarquização que orientam o funcionamento do 
Sistema Único de Saúde. 
A inexistência de planejamento específico voltado ao enfrentamento dessa necessidade poderá 
contribuir para o agravamento da demanda reprimida, aumento dos casos de deficiência visual 
evitável, descontinuidade do acompanhamento dos pacientes já assistidos, intensificação da 
judicialização das demandas de saúde e comprometimento da efetividade das políticas públicas 
destinadas à saúde ocular. 
Diante desse cenário, evidencia-se a existência de necessidade pública concreta, atual, 
permanente e relevante relacionada à organização da assistência especializada destinada ao 
diagnóstico, acompanhamento e tratamento do glaucoma, impondo à Administração Municipal o 
dever de aprofundar os estudos técnicos necessários para identificação da alternativa mais 
adequada ao atendimento do interesse público. 
Assim, o presente diagnóstico demonstra que a população usuária do Sistema Único de Saúde 
vinculada à Região de Saúde de Itaberaba demanda estrutura assistencial capaz de assegurar 
acesso oportuno, continuidade do cuidado, monitoramento permanente e proteção da saúde 
visual, constituindo fundamento legítimo para o prosseguimento das etapas subsequentes de 
planejamento da futura contratação, sem que, neste momento, haja definição prévia acerca da 
solução administrativa a ser adotada. 
 

2. DA JUSTIFICATIVA E BASE LEGAL: 

 
O credenciamento é o procedimento adequado nos casos em que a Administração Pública 
pretende manter um cadastro aberto de interessados que atendam aos requisitos previamente 
definidos em edital, possibilitando a contratação direta e isonômica dos credenciados, sempre que 
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necessário, sem exclusividade e conforme a demanda administrativa, conforme disciplina o caput 
do art. 79: 
 

Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes 
hipóteses de contratação: 
I - Paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa 
para a Administração a realização de contratações simultâneas 
em condições padronizadas;  
Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão 
definidos em regulamento, observadas as seguintes regras:  
I - A Administração deverá divulgar e manter à disposição do 
público, em sítio eletrônico oficial, edital de chamamento de 
interessados, de modo a permitir o cadastramento permanente de 
novos interessados;  
II - Na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando o objeto 
não permitir a contratação imediata e simultânea de todos os 
credenciados, deverão ser adotados critérios objetivos de 
distribuição da demanda;  
III - o edital de chamamento de interessados deverá prever as 
condições padronizadas de contratação e, nas hipóteses dos 
incisos I e II do caput deste artigo, deverá definir o valor da 
contratação;  
 
[...]  
 
V - Não será permitido o cometimento a terceiros do objeto 
contratado sem autorização expressa da Administração. (grifo 
nosso). 

 
Como se vê acima, quando a natureza do objeto revelar a inviabilidade de competição em sentido 
estrito, especialmente diante da necessidade de disponibilização contínua de serviços por todos 
aqueles que preencham os requisitos previamente estabelecidos pela Administração, poderá ser 
adotado o procedimento auxiliar de credenciamento, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021, hipótese em que todos os interessados aptos serão convocados a prestar os 
serviços em condições isonômicas, observados os critérios definidos no instrumento 
convocatório. 
Nesse contexto, considerando que o Fundo Municipal de Saúde de Itaberaba, por intermédio 
da Secretaria Municipal de Saúde, necessita assegurar a continuidade da assistência 
oftalmológica especializada destinada ao diagnóstico, acompanhamento e tratamento do 
glaucoma, observa-se que os serviços relacionados ao Programa de Glaucoma possuem 
características específicas que justificam a adoção do credenciamento como instrumento de 
contratação. Trata-se de assistência especializada de natureza contínua e essencial, voltada ao 
atendimento de pacientes acometidos por doença crônica, progressiva e potencialmente 
incapacitante, cujo manejo adequado exige acompanhamento periódico, monitoramento 
permanente e acesso ininterrupto aos procedimentos previstos nos Protocolos Clínicos e 
Diretrizes Terapêuticas do Ministério da Saúde. 
A execução desses serviços demanda não apenas elevado grau de especialização técnica, mas 
também capacidade operacional suficiente para absorver a demanda encaminhada pela Central 
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de Marcação e Regulação do Complexo Regulatório Municipal, garantindo resposta tempestiva 
às necessidades assistenciais apresentadas pelos usuários do Sistema Único de Saúde. O 
glaucoma, por sua evolução silenciosa e pelo risco de progressão irreversível do dano ao nervo 
óptico, exige que os pacientes tenham acesso regular às consultas especializadas, exames 
diagnósticos, avaliações periódicas e tratamentos medicamentosos, não sendo recomendável a 
interrupção dos fluxos terapêuticos em razão de limitações decorrentes do modelo tradicional de 
contratação. 
O credenciamento, enquanto procedimento auxiliar expressamente previsto na Lei nº 
14.133/2021, mostra-se juridicamente adequado para atender às peculiaridades do objeto, por 
permitir que a Administração Pública habilite previamente todos os estabelecimentos 
especializados que atendam às exigências técnicas, jurídicas, operacionais e sanitárias 
estabelecidas no edital. A partir dessa habilitação, o Município poderá constituir uma rede 
complementar de assistência apta a atender a demanda existente, promovendo maior 
flexibilidade administrativa, ampliação da capacidade instalada disponível ao SUS e redução dos 
riscos relacionados à dependência de único prestador. 
Além disso, o modelo adotado possibilita o ingresso contínuo de novos interessados durante a 
vigência do credenciamento, desde que preenchidos os requisitos estabelecidos pela 
Administração, assegurando maior dinamismo à rede assistencial e permitindo ajustes à 
realidade epidemiológica e à demanda efetivamente apresentada pela população usuária da 
Região de Saúde de Itaberaba. 
Importa destacar que o Município de Itaberaba já executa o Programa de Glaucoma há vários 
anos, possuindo experiência acumulada na condução da política pública e conhecimento 
consolidado acerca dos quantitativos necessários, dos fluxos regulatórios e do perfil dos 
pacientes acompanhados. Nesse cenário, a formação de cadastro de prestadores qualificados 
revela-se medida capaz de preservar a continuidade da assistência, evitar desassistência aos 
usuários já inseridos no programa e ampliar o acesso de novos pacientes encaminhados pela 
rede pública de saúde. 
O credenciamento também se mostra compatível com os princípios que norteiam o Sistema Único 
de Saúde, especialmente os princípios da universalidade, integralidade, equidade e 
continuidade da assistência, na medida em que permite ampliar a oferta de serviços 
especializados sem restringir a participação dos prestadores aptos a integrar a rede 
complementar do SUS. 
Ademais, o procedimento assegura tratamento isonômico entre os interessados, uma vez que 
todos aqueles que atenderem às exigências editalícias poderão ser credenciados nas mesmas 
condições, percebendo remuneração baseada nos valores oficialmente estabelecidos pelo 
Ministério da Saúde para os procedimentos relacionados ao Programa de Glaucoma, 
observando-se os parâmetros constantes da Tabela de Procedimentos do SUS e a Programação 
Físico-Orçamentária vigente. 
Dessa forma, todos os estabelecimentos especializados que comprovarem regularidade jurídica, 
habilitação técnica, cadastro ativo e compatível no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde – CNES, licenciamento sanitário válido, capacidade operacional e atendimento às demais 
exigências previstas no chamamento público poderão integrar a rede complementar de 
assistência oftalmológica especializada do Município de Itaberaba. 
Assim, a adoção do credenciamento como forma de contratação direta revela-se legal, 
legítima, eficiente e adequada ao interesse público, constituindo a medida mais apropriada 
para assegurar a continuidade do Programa de Glaucoma, ampliar o acesso da população aos 
serviços especializados, prevenir a cegueira evitável, reduzir a demanda reprimida e garantir 
assistência oftalmológica qualificada aos usuários do Sistema Único de Saúde pertencentes à 
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Região de Saúde de Itaberaba, fortalecendo a política pública de saúde ocular e promovendo a 
efetivação do direito fundamental à saúde previsto na Constituição Federal. 
 

3. DO CRITÉRIO DE SELEÇÃO/ORDEM DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 

O presente credenciamento observará o modelo de seleção paralela e não excludente, nos 
termos do art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando as peculiaridades do objeto 
e a necessidade de formação de uma rede complementar de prestadores aptos à execução dos 
serviços especializados destinados ao diagnóstico, acompanhamento e tratamento do glaucoma 
no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS. 
A adoção desse modelo decorre da própria natureza da política pública a ser executada. O 
Programa de Glaucoma demanda assistência contínua, acompanhamento periódico e 
manutenção de fluxos assistenciais permanentes, não sendo compatível com a limitação da 
prestação dos serviços a um único fornecedor ou a um número previamente reduzido de 
contratados, especialmente diante da necessidade de garantir o acesso universal, oportuno e 
ininterrupto aos usuários encaminhados pela Central de Marcação e Regulação do Município. 
Nos termos do art. 79, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, quando for viável e conveniente à 
Administração a contratação simultânea de todos aqueles que satisfaçam as condições 
previamente estabelecidas, deverá ser adotada a seleção paralela e não excludente. Nessa 
hipótese, inexiste competição propriamente dita entre os interessados, uma vez que o objetivo do 
procedimento não é identificar a proposta mais vantajosa entre concorrentes, mas sim constituir 
uma rede de prestadores qualificados, aptos a atender às necessidades assistenciais da 
Administração Pública. 
Dessa forma, não haverá classificação, ranqueamento, julgamento comparativo ou 
estabelecimento de ordem de preferência entre os interessados credenciados. Todos os 
estabelecimentos que comprovarem o atendimento integral dos requisitos jurídicos, fiscais, 
trabalhistas, econômico-financeiros, técnicos e sanitários previstos no edital serão considerados 
habilitados e poderão integrar a rede complementar de assistência oftalmológica especializada do 
Município de Itaberaba. 
Importa destacar que a ausência de classificação não afasta a necessidade de organização 
administrativa do procedimento. Assim, os requerimentos apresentados serão analisados pela 
Comissão responsável de acordo com a ordem cronológica de protocolo da documentação, 
exclusivamente para fins de processamento interno, conferência documental e controle dos atos 
praticados. 
A ordem de protocolo constitui, portanto, mero critério procedimental destinado a conferir 
racionalidade, rastreabilidade, transparência e segurança jurídica à atuação administrativa, não 
produzindo qualquer efeito classificatório ou vantagem em relação aos demais interessados. 
Em outras palavras, o fato de determinado estabelecimento apresentar sua documentação em 
momento anterior não lhe assegura prioridade na contratação, exclusividade na prestação dos 
serviços ou preferência na distribuição dos atendimentos. Da mesma forma, a habilitação de um 
interessado não impede que outros estabelecimentos venham a ser credenciados posteriormente, 
desde que preencham os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório durante o período 
de vigência do chamamento público. 
Esse aspecto merece especial destaque, uma vez que o credenciamento caracteriza-se 
justamente pela possibilidade de ingresso contínuo de novos prestadores, permitindo à 
Administração adequar a rede assistencial às necessidades concretas da população, ampliar a 
oferta de serviços especializados e reduzir riscos relacionados à insuficiência da capacidade 
instalada disponível ao SUS. 
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A opção pelo credenciamento com seleção paralela e não excludente mostra-se particularmente 
adequada ao objeto da presente contratação em razão das especificidades do Programa de 
Glaucoma. Trata-se de assistência especializada direcionada a pacientes portadores de 
enfermidade crônica, progressiva e potencialmente incapacitante, cujo acompanhamento exige 
regularidade, continuidade terapêutica e monitoramento permanente. 
A restrição da prestação dos serviços a um único prestador poderia comprometer a capacidade 
de resposta da rede municipal, aumentar o risco de desassistência, dificultar a absorção da 
demanda regulada e gerar dependência excessiva de um único estabelecimento. Ao contrário, a 
constituição de rede complementar composta por múltiplos prestadores qualificados promove 
maior estabilidade operacional, amplia a capacidade assistencial e reduz os impactos decorrentes 
de eventuais intercorrências na execução contratual. 
Ademais, a existência de mais de um prestador credenciado favorece a descentralização da 
assistência, a ampliação do acesso aos serviços especializados e a maior flexibilidade na gestão 
das agendas reguladas, possibilitando respostas mais céleres às necessidades dos usuários do 
Sistema Único de Saúde. 
A distribuição dos atendimentos entre os credenciados deverá observar critérios objetivos 
previamente definidos pela Secretaria Municipal de Saúde e expressamente previstos no edital e 
nos instrumentos regulatórios aplicáveis, considerando a capacidade operacional dos 
estabelecimentos, a disponibilidade assistencial, os fluxos estabelecidos pela Central de 
Regulação e as necessidades efetivamente apresentadas pelos usuários do SUS. 
Referida distribuição deverá respeitar os princípios da impessoalidade, isonomia, publicidade, 
eficiência, moralidade administrativa e supremacia do interesse público, sendo vedada a adoção 
de critérios subjetivos, favorecimentos indevidos ou qualquer forma de discriminação entre os 
prestadores regularmente credenciados. 
A adoção do presente modelo também se revela alinhada aos princípios constitucionais que regem 
o Sistema Único de Saúde, especialmente a universalidade do acesso, a integralidade da 
assistência e a equidade, na medida em que busca ampliar a oferta de serviços especializados e 
assegurar que os usuários tenham acesso contínuo ao tratamento necessário à preservação de 
sua saúde visual. 
Dessa forma, esclarece-se que a ordem de apresentação da documentação não constitui critério 
de classificação das empresas, servindo apenas como mecanismo de organização administrativa 
dos trabalhos da comissão responsável pela análise dos requerimentos. O efetivo credenciamento 
decorrerá exclusivamente do preenchimento dos requisitos estabelecidos no edital, assegurando-
se a participação de todos os interessados aptos, em igualdade de condições, nos termos do art. 
79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
Por fim, conclui-se que a adoção do critério de seleção paralela e não excludente representa a 
solução mais adequada ao interesse público, permitindo a formação de rede complementar 
qualificada, a ampliação da capacidade assistencial do Município, a continuidade do Programa de 
Glaucoma e a garantia do acesso regular, eficiente e humanizado aos serviços especializados de 
saúde ocular ofertados aos usuários da Região de Saúde de Itaberaba. 
 

4. DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

4.1. A execução do objeto consistirá na prestação complementar de serviços especializados na 
área de Oftalmologia, especificamente destinados ao diagnóstico, acompanhamento e tratamento 
do glaucoma, compreendendo a realização dos procedimentos previstos na Tabela de 
Procedimentos do Sistema Único de Saúde – SUS relacionados ao Programa de Glaucoma, 
conforme especificações constantes neste Termo de Referência, no Edital de Credenciamento e 
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nas autorizações emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde de Itaberaba, por intermédio do 
Fundo Municipal de Saúde. 
 
4.2. Os serviços deverão ser executados por pessoas jurídicas de direito privado, devidamente 
cadastradas no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES, habilitadas pelo 
Ministério da Saúde para execução dos procedimentos relacionados ao Programa de Glaucoma e 
regularmente licenciadas pelos órgãos sanitários competentes, observando-se integralmente as 
diretrizes do Sistema Único de Saúde – SUS, os Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas 
aplicáveis, bem como as normas expedidas pelos órgãos reguladores da atividade. 
 
4.3. O regime de execução será o de prestação de serviços sob demanda, de natureza contínua, 
mediante encaminhamento dos usuários pela Central de Marcação e Regulação do Complexo 
Regulatório do Município de Itaberaba, observados os quantitativos programados, os limites físicos 
e financeiros estabelecidos para o Programa de Glaucoma e a capacidade operacional dos 
prestadores credenciados. 
 
4.4. A prestação dos serviços compreenderá, dentre outros procedimentos previstos na 
programação assistencial do Município, a realização de: 
 

• consultas para diagnóstico e reavaliação de glaucoma, incluindo tonometria, fundoscopia 
e campimetria; 

• acompanhamento e avaliação periódica por fundoscopia e tonometria; 
• tratamentos oftalmológicos de pacientes com glaucoma monocular e binocular, conforme 

as linhas terapêuticas estabelecidas pelo Ministério da Saúde; 
• tratamentos associados envolvendo primeira, segunda e terceira linhas terapêuticas; 
• dispensação dos medicamentos previstos nos protocolos oficiais, quando integrantes do 

procedimento autorizado; 
• demais procedimentos constantes da Tabela SUS vinculados ao Programa de Glaucoma. 

 
4.5. Os atendimentos deverão ocorrer nas dependências do estabelecimento credenciado, em 
estrutura física própria ou regularmente vinculada ao prestador, dotada das condições técnicas, 
operacionais e sanitárias necessárias à adequada execução dos procedimentos especializados. 
Os ambientes destinados aos atendimentos deverão apresentar condições adequadas de higiene, 
acessibilidade, conforto, segurança e acolhimento, compatíveis com a natureza dos 
procedimentos executados e com as exigências estabelecidas pela Vigilância Sanitária. 
 
4.6. Os estabelecimentos credenciados deverão dispor de equipe técnica especializada composta 
por profissionais legalmente habilitados, com inscrição ativa e regular nos respectivos Conselhos 
Profissionais, sendo obrigatória a atuação de médico oftalmologista devidamente qualificado para 
o diagnóstico, acompanhamento e tratamento dos pacientes acometidos por glaucoma. 
 
4.7. Os serviços serão prestados exclusivamente mediante autorização prévia da Secretaria 
Municipal de Saúde, por intermédio da Central de Regulação, observados os fluxos assistenciais 
estabelecidos pela gestão municipal. 
Cada atendimento deverá estar vinculado ao respectivo encaminhamento regulado, contendo 
identificação do paciente, procedimento autorizado, data da autorização e demais informações 
necessárias ao controle da produção assistencial. 
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4.8. Os prestadores deverão realizar os atendimentos dentro dos prazos estabelecidos pela 
Secretaria Municipal de Saúde, priorizando a continuidade terapêutica dos pacientes já inseridos 
no Programa de Glaucoma e observando os critérios técnicos de classificação de risco e 
necessidade clínica. 
A organização das agendas deverá permitir o atendimento regular dos usuários, evitando atrasos 
excessivos, reagendamentos injustificados e interrupções dos acompanhamentos periódicos. 
 
4.9. A contratada deverá comprovar a efetiva execução dos serviços mediante documentação 
hábil, incluindo registros clínicos, prontuários, laudos médicos, fichas de atendimento, formulários 
específicos do Programa de Glaucoma, relatórios assistenciais, comprovantes de realização dos 
procedimentos e demais documentos exigidos pelos sistemas de controle do SUS. 
Os documentos deverão permanecer arquivados pelo prazo legal aplicável, à disposição dos 
órgãos de controle, auditoria e fiscalização. 
 
4.10. Os exames, avaliações e laudos emitidos deverão conter identificação completa do paciente, 
do profissional responsável pela emissão, data da realização, número de registro profissional, 
conclusão técnica e demais informações exigidas pelas normas sanitárias e pelos protocolos 
ministeriais. 
Os laudos deverão apresentar clareza, precisão diagnóstica e rastreabilidade das informações 
registradas. 
 
4.11. Quando o procedimento autorizado contemplar a dispensação de medicamentos 
relacionados ao tratamento do glaucoma, a contratada deverá observar rigorosamente os 
protocolos assistenciais vigentes, promovendo o adequado controle da dispensação, orientação 
ao paciente quanto à utilização correta e manutenção dos registros correspondentes. 
 
4.12. Os equipamentos utilizados na execução dos serviços deverão encontrar-se em perfeitas 
condições de funcionamento, submetidos às manutenções preventivas e corretivas necessárias, 
possuindo certificações e registros exigidos pela legislação aplicável. 
A contratada será responsável pela integral manutenção de sua estrutura física, tecnológica e 
operacional durante toda a vigência do credenciamento. 
 
4.13. A contratada deverá comunicar imediatamente à Secretaria Municipal de Saúde qualquer 
intercorrência técnica, dificuldade operacional, indisponibilidade temporária de equipamentos, 
afastamento de profissionais ou qualquer situação capaz de comprometer a continuidade ou a 
qualidade da assistência prestada aos usuários. 
 
4.14. O Município poderá realizar visitas técnicas, auditorias, inspeções e diligências a qualquer 
tempo, com a finalidade de verificar a conformidade da execução dos serviços, a regularidade 
documental, a observância dos protocolos clínicos e o cumprimento das obrigações assumidas 
pelos credenciados. 
O acesso aos documentos e instalações relacionados à execução contratual deverá ser 
integralmente franqueado aos representantes da Administração e aos órgãos de controle 
competentes. 
 
4.15. Os serviços executados estarão sujeitos aos procedimentos de controle, avaliação e 
auditoria do Sistema Único de Saúde, podendo ser glosados os procedimentos que apresentarem 
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inconsistências documentais, inadequações técnicas, ausência de comprovação da execução ou 
desconformidade com os critérios estabelecidos pela legislação aplicável. 
 
4.16. A remuneração dos prestadores ocorrerá exclusivamente pelos procedimentos efetivamente 
autorizados, realizados, processados, auditados e aprovados pelos mecanismos de controle do 
SUS, observando-se os valores constantes da Tabela de Procedimentos do Sistema Único de 
Saúde e os limites físicos e financeiros vigentes. 
A mera disponibilização da estrutura assistencial não gerará direito à percepção de valores, 
inexistindo garantia de faturamento mínimo, uma vez que os pagamentos estarão condicionados 
à produção efetivamente executada e validada pela Administração. 
 
4.17. A contratada será integralmente responsável pelos danos decorrentes de falhas técnicas, 
erros profissionais, descumprimento das obrigações assumidas, inadequações na execução dos 
procedimentos ou prejuízos causados aos usuários e à Administração Pública, respondendo civil, 
administrativa e, quando cabível, penalmente pelos atos praticados. 
 
4.18. Os prestadores credenciados deverão observar rigorosamente o dever de sigilo profissional 
e a confidencialidade das informações obtidas em razão da execução dos serviços, promovendo 
o tratamento adequado dos dados pessoais e sensíveis dos pacientes, em conformidade com a 
Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 
responsabilizando-se por eventual uso ou divulgação indevida. 
 
4.19. A execução dos serviços deverá observar integralmente as normas expedidas pelo Ministério 
da Saúde, pelas Secretarias Estadual e Municipal de Saúde, pelas diretrizes do Sistema Único de 
Saúde – SUS, pelos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas relacionados ao tratamento do 
glaucoma, pelas normas sanitárias vigentes e pelas orientações técnicas aplicáveis à assistência 
oftalmológica especializada. 
 
4.20. A contratada obriga-se a executar os serviços em estrita conformidade com as disposições 
deste Termo de Referência, do Edital de Credenciamento, dos instrumentos contratuais 
decorrentes e das autorizações emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde, utilizando todos os 
recursos humanos, materiais, tecnológicos e operacionais necessários ao perfeito cumprimento 
das obrigações assumidas, arcando integralmente com os custos decorrentes da execução, sem 
qualquer ônus adicional para a Administração além da remuneração correspondente aos 
procedimentos efetivamente realizados e aprovados. 
 
4.21. Por se tratar de serviço essencial à preservação da saúde visual e à prevenção da cegueira 
evitável, a execução do objeto deverá observar os princípios da continuidade do serviço público, 
integralidade da assistência, humanização do atendimento, eficiência, segurança do paciente e 
supremacia do interesse público, assegurando aos usuários do Sistema Único de Saúde 
atendimento digno, oportuno e compatível com os padrões de qualidade exigidos pela política 
pública de saúde ocular desenvolvida pelo Município de Itaberaba. 
 

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas decorrentes da futura contratação correrão à conta das dotações orçamentárias 
consignadas no orçamento vigente do Fundo Municipal de Saúde de Itaberaba, observadas as 
classificações pertinentes às ações e serviços públicos de saúde voltados à atenção 
especializada, conforme disponibilidade orçamentária a ser certificada pelo setor competente. 
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Unidade Orçamentária: 1101 - Fundo Municipal de Saúde 
Projeto/Atividade: 2.052 - Limite Financeiro da Média e Alta Complexidade Ambulatorial e 
Hospitalar – MAC 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte de Recursos: 150000001002 - Recursos Ordinários 
               16000000 - Transf. Fundo a Fundo do SUS Gov. Federal - Bloco de Man 
 

6. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA  

A prestação dos serviços decorrentes do presente credenciamento terá natureza contínua, 
considerando que o objeto se destina à execução do Programa de Glaucoma, política pública de 
saúde voltada ao diagnóstico, acompanhamento e tratamento de pacientes acometidos por 
enfermidade crônica, progressiva e potencialmente incapacitante, cuja assistência não admite 
interrupções capazes de comprometer a preservação da capacidade visual e a continuidade 
terapêutica dos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS. 
Dessa forma, o prazo de vigência do Contrato ou Termo de Credenciamento decorrente deste 
procedimento será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura ou da publicação do 
respectivo extrato, conforme o caso, período durante o qual os prestadores credenciados deverão 
manter integralmente as condições de habilitação, qualificação técnica, regularidade sanitária e 
capacidade operacional exigidas no edital e nos instrumentos contratuais. 
A execução dos serviços ocorrerá de forma contínua e sob demanda, mediante encaminhamento 
dos usuários pela Central de Marcação e Regulação do Complexo Regulatório do Município de 
Itaberaba, observando-se os quantitativos programados, os limites físicos e financeiros 
estabelecidos para o Programa de Glaucoma, a capacidade operacional dos prestadores 
credenciados e as necessidades assistenciais efetivamente apresentadas pela população usuária 
da Região de Saúde de Itaberaba. 
Considerando a natureza continuada do objeto e a necessidade permanente de manutenção da 
assistência oftalmológica especializada, a vigência dos instrumentos decorrentes do 
credenciamento poderá ser prorrogada sucessivamente, desde que demonstradas a 
vantajosidade e a necessidade administrativa da continuidade da contratação, observadas as 
disposições dos arts. 105, 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
A prorrogação da vigência ficará condicionada à verificação, pela Administração, da permanência 
do interesse público na manutenção dos serviços, da adequada execução contratual pelo 
prestador credenciado, da preservação das condições que ensejaram o credenciamento, da 
compatibilidade da despesa com os instrumentos de planejamento governamental e da existência 
de disponibilidade orçamentária e financeira suficiente para suportar os encargos decorrentes da 
continuidade da execução. 
Nos termos do art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021, a celebração e a manutenção dos contratos 
deverão observar, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a existência dos 
respectivos créditos orçamentários, bem como a compatibilidade com o Plano Plurianual – PPA, 
especialmente quando a vigência ultrapassar um exercício financeiro. 
Na hipótese de prorrogação contratual, deverão ser observados os requisitos legais pertinentes, 
incluindo a manifestação favorável da área técnica responsável pela fiscalização do contrato, a 
comprovação da regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e sanitária do credenciado, a avaliação 
do desempenho na execução dos serviços e a autorização da autoridade competente. 
Ressalta-se que a continuidade dos serviços especializados relacionados ao Programa de 
Glaucoma constitui medida indispensável à efetivação do direito fundamental à saúde, uma vez 
que a interrupção do acompanhamento oftalmológico periódico poderá acarretar agravamento dos 
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quadros clínicos, progressão irreversível do dano glaucomatoso, perda definitiva da capacidade 
visual e comprometimento significativo da qualidade de vida dos pacientes assistidos. 
A vigência dos instrumentos decorrentes deste credenciamento não assegura garantia de 
faturamento mínimo aos prestadores credenciados, considerando que a remuneração ocorrerá 
exclusivamente pelos procedimentos efetivamente autorizados, realizados, processados, 
auditados e aprovados pelos mecanismos de controle do Sistema Único de Saúde, observados os 
valores constantes da Tabela SUS e os limites físicos e financeiros estabelecidos para o Programa 
de Glaucoma. 
Por fim, ressalta-se que a eventual prorrogação dos instrumentos de credenciamento deverá 
sempre estar fundamentada na demonstração da vantajosidade administrativa, da continuidade 
da necessidade pública, da manutenção da regularidade dos prestadores e da observância dos 
princípios da legalidade, eficiência, planejamento, economicidade, continuidade do serviço público 
e supremacia do interesse público, assegurando a preservação da assistência oftalmológica 
especializada ofertada à população usuária do Sistema Único de Saúde pertencente à Região de 
Saúde de Itaberaba. 
 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

A futura contratação deverá observar rigorosamente requisitos técnicos, assistenciais, 
operacionais, administrativos, sanitários e de gestão indispensáveis à adequada execução dos 
serviços especializados destinados ao diagnóstico, acompanhamento e tratamento do glaucoma, 
assegurando que a assistência prestada à população usuária do Sistema Único de Saúde – SUS 
ocorra com qualidade, segurança, resolutividade, continuidade e observância das normas legais 
e regulamentares aplicáveis. 
Os requisitos ora estabelecidos têm por finalidade garantir que os futuros prestadores disponham 
de condições efetivas para executar, de forma contínua e eficiente, os procedimentos integrantes 
do Programa de Glaucoma, considerando a elevada relevância assistencial desses serviços e o 
risco de agravamento irreversível da doença decorrente da interrupção do acompanhamento 
especializado. 
A execução dos serviços deverá ocorrer exclusivamente por intermédio de pessoas jurídicas 
regularmente constituídas, cujo objeto social seja compatível com a prestação de serviços de 
saúde na área de oftalmologia, observando integralmente as exigências previstas na legislação 
sanitária, nas normas expedidas pelo Ministério da Saúde, nas diretrizes do Sistema Único de 
Saúde – SUS, nos protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas aplicáveis ao tratamento do 
glaucoma e nas regulamentações dos respectivos conselhos profissionais. 
Será requisito indispensável que os estabelecimentos interessados possuam inscrição ativa e 
regular junto ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES, compatível com 
os procedimentos a serem executados, bem como habilitação específica perante o Ministério da 
Saúde para execução dos procedimentos relacionados ao Programa de Glaucoma, quando 
exigida pela regulamentação vigente. 
Os futuros credenciados deverão apresentar Alvará Sanitário válido, licença de funcionamento 
expedida pelo órgão competente, certidões e autorizações exigidas pela Vigilância Sanitária, 
comprovação de regularidade perante os órgãos fiscalizadores e demais documentos necessários 
ao exercício regular da atividade assistencial. 
A contratada deverá demonstrar capacidade técnica e operacional compatível com a demanda 
estimada pelo Fundo Municipal de Saúde de Itaberaba, evidenciando aptidão para absorção do 
quantitativo de pacientes regulados, manutenção da regularidade dos atendimentos e execução 
dos procedimentos previstos sem comprometimento da qualidade da assistência. 
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Os estabelecimentos deverão possuir estrutura física adequada ao desenvolvimento das 
atividades oftalmológicas especializadas, observando condições apropriadas de acessibilidade, 
conforto, ambiência, organização dos fluxos internos, higiene, biossegurança, acolhimento 
humanizado e adequação técnica compatível com a complexidade dos serviços a serem 
executados. 
As instalações deverão observar integralmente as normas sanitárias aplicáveis aos serviços de 
saúde, especialmente aquelas relacionadas ao controle de infecções, limpeza e desinfecção de 
superfícies, gerenciamento de resíduos dos serviços de saúde, prevenção de riscos ocupacionais 
e segurança dos usuários e profissionais envolvidos na assistência. 
Os prestadores deverão dispor de consultórios oftalmológicos adequadamente estruturados e 
equipados para realização dos procedimentos previstos, garantindo ambiente apropriado para 
atendimento individualizado, preservação da privacidade do paciente e adequada condução da 
avaliação clínica especializada. 
Constituirá requisito obrigatório a disponibilidade de equipamentos compatíveis com os 
procedimentos objeto da contratação, incluindo, no mínimo, equipamentos aptos à realização de 
tonometria, fundoscopia e campimetria, além de outros recursos diagnósticos eventualmente 
necessários ao adequado acompanhamento clínico dos pacientes portadores de glaucoma. 
Todos os equipamentos utilizados deverão apresentar condições adequadas de funcionamento, 
precisão diagnóstica e segurança operacional, permanecendo submetidos a programas regulares 
de manutenção preventiva e corretiva, calibração periódica, quando aplicável, e observância das 
recomendações técnicas dos fabricantes. 
Os profissionais responsáveis pela execução dos serviços deverão possuir habilitação legal 
compatível com suas atribuições, inscrição ativa perante o respectivo conselho profissional e 
qualificação técnica adequada à assistência oftalmológica especializada, especialmente no 
diagnóstico, monitoramento e manejo terapêutico dos pacientes acometidos por glaucoma. 
A contratada deverá manter equipe técnica em quantitativo suficiente para assegurar o 
atendimento regular da demanda encaminhada pela Central de Marcação e Regulação do 
Complexo Regulatório do Município de Itaberaba, evitando cancelamentos injustificados, 
suspensão indevida dos atendimentos ou descontinuidade da assistência. 
Em razão da natureza crônica e progressiva do glaucoma, os prestadores deverão assegurar 
acompanhamento longitudinal dos pacientes, garantindo continuidade do cuidado, observância 
das periodicidades assistenciais indicadas e adoção tempestiva das medidas terapêuticas 
necessárias à preservação da função visual. 
Os atendimentos deverão observar os protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas instituídos pelo 
Ministério da Saúde, bem como as melhores evidências científicas aplicáveis à especialidade, 
promovendo assistência individualizada e compatível com a evolução clínica apresentada por 
cada usuário. 
As consultas especializadas deverão contemplar avaliação clínica adequada, investigação 
diagnóstica pertinente, análise dos exames disponíveis, definição das metas terapêuticas 
individualizadas e orientações necessárias ao correto seguimento do tratamento. 
Os exames diagnósticos deverão ser executados segundo padrões técnicos reconhecidos, 
assegurando qualidade dos resultados, confiabilidade diagnóstica, rastreabilidade das 
informações produzidas e adequada emissão dos respectivos laudos. 
Os laudos médicos, relatórios clínicos, prescrições e demais documentos emitidos deverão conter 
identificação completa do paciente, data da realização do atendimento, identificação do 
profissional responsável, número de inscrição no conselho profissional competente, assinatura e 
descrição técnica suficiente para subsidiar a continuidade da assistência e os processos de 
auditoria. 
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A contratada deverá manter prontuários físicos e/ou eletrônicos atualizados, contendo histórico 
clínico, exames realizados, evolução do paciente, terapêutica instituída, alterações de conduta e 
demais registros necessários ao acompanhamento integral do usuário, observando rigorosamente 
o dever de sigilo profissional. 
O tratamento das informações relacionadas aos pacientes deverá observar integralmente as 
disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 
adotando medidas destinadas à preservação da confidencialidade, integridade e segurança dos 
dados pessoais e sensíveis tratados durante a execução contratual. 
Os atendimentos deverão ocorrer exclusivamente mediante encaminhamento e autorização 
expedidos pelos mecanismos de regulação adotados pela Secretaria Municipal de Saúde de 
Itaberaba, respeitando critérios de acesso, classificação da demanda, programação assistencial e 
disponibilidade regulatória. 
A contratada deverá manter capacidade administrativa suficiente para alimentação dos sistemas 
oficiais de informação, faturamento, auditoria e monitoramento utilizados pelo SUS, inclusive 
aqueles destinados ao registro da produção assistencial e processamento dos procedimentos 
executados. 
Os prestadores deverão colaborar com os processos de controle interno, auditoria e fiscalização 
promovidos pelo Fundo Municipal de Saúde, disponibilizando prontuários, relatórios, documentos 
comprobatórios e demais informações necessárias à verificação da conformidade da execução 
contratual. 
Também constituirá requisito da contratação a observância das diretrizes de humanização da 
assistência, assegurando acolhimento adequado, tratamento digno, respeito às diferenças, 
comunicação acessível e atendimento compatível com as necessidades específicas dos usuários 
do Sistema Único de Saúde. 
Os estabelecimentos deverão assegurar condições adequadas de acessibilidade às pessoas com 
deficiência, mobilidade reduzida e idosos, observando as normas técnicas aplicáveis e 
promovendo igualdade de acesso aos serviços ofertados. 
Durante toda a execução contratual, os futuros credenciados deverão manter regularidade fiscal, 
trabalhista, previdenciária, sanitária e técnica, preservando integralmente as condições de 
habilitação exigidas no procedimento de credenciamento. 
Os serviços deverão ser prestados em estrita observância aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, continuidade do serviço público, integralidade 
da assistência, segurança do paciente, ética profissional e supremacia do interesse público. 
Dessa forma, os requisitos definidos buscam assegurar que os futuros prestadores disponham de 
condições estruturais, técnicas, operacionais e assistenciais efetivamente compatíveis com a 
complexidade do Programa de Glaucoma, garantindo atendimento especializado seguro, 
contínuo, humanizado, eficiente e resolutivo à população usuária do Sistema Único de Saúde – 
SUS vinculada à Região de Saúde de Itaberaba, contribuindo para a preservação da saúde visual, 
prevenção da cegueira evitável e efetivação do direito fundamental à saúde. 
 

8. GARANTIA DO CONTRATO:  

( X ) Não exigível  
( ) A empresa vencedora do certame deverá prestar garantia de do valor do contrato, podendo 
optar por uma das modalidades previstas no art. 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, 
ficando esclarecido que a garantia deverá ter seu valor atualizado nas mesmas condições do 
contrato. 
 



 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
www.itaberaba.ba.gov.br 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABERABA 
Fundo Municipal de Saúde 

9. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS E COOPERATIVAS: 

9.1. Da vedação à participação de cooperativas 
Não será admitida a participação de sociedades cooperativas no presente procedimento de 
credenciamento. 
A vedação encontra fundamento nas peculiaridades do objeto e na necessidade de assegurar a 
adequada execução dos serviços especializados destinados ao diagnóstico, acompanhamento e 
tratamento do glaucoma, os quais exigem elevado grau de responsabilidade técnica, estabilidade 
operacional, disponibilidade contínua de equipe especializada e manutenção permanente da 
estrutura assistencial necessária ao atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS. 
Embora a legislação não estabeleça vedação genérica à participação de cooperativas em 
contratações públicas, a Administração Pública poderá restringir sua participação quando 
demonstrada, de forma motivada, a incompatibilidade do modelo cooperativista com as 
características específicas do objeto contratado e com os riscos inerentes à execução dos serviços 
pretendidos. 
No caso concreto, os serviços relacionados ao Programa de Glaucoma possuem natureza 
continuada e envolvem acompanhamento longitudinal de pacientes acometidos por doença 
crônica, progressiva e potencialmente incapacitante, exigindo a preservação do vínculo 
assistencial, regularidade dos atendimentos, disponibilidade permanente de profissionais 
especializados e observância rigorosa dos protocolos clínicos estabelecidos pelo Ministério da 
Saúde. 
A dinâmica operacional das cooperativas, marcada pela possibilidade de substituição frequente 
de cooperados, alternância na composição do quadro de profissionais e maior flexibilidade na 
prestação individual dos serviços, pode comprometer a continuidade terapêutica necessária aos 
pacientes acompanhados pelo Programa de Glaucoma, dificultando a manutenção da equipe 
responsável pelo seguimento clínico dos usuários. 
Além disso, a Administração necessita assegurar que os estabelecimentos credenciados 
disponham de estrutura própria ou regularmente vinculada, com responsabilidade técnica 
claramente definida e capacidade operacional estável durante toda a execução contratual. A 
multiplicidade de profissionais vinculados às cooperativas e a própria natureza da relação 
cooperativista podem dificultar a identificação objetiva das responsabilidades individuais, o 
monitoramento do desempenho assistencial e a adoção de medidas corretivas quando 
identificadas inconformidades na prestação dos serviços. 
Outro aspecto relevante refere-se à necessidade de fiscalização contínua dos procedimentos 
executados, do correto preenchimento da documentação assistencial, da alimentação dos 
sistemas oficiais do SUS, do processamento das APACs e da observância dos protocolos clínicos 
relacionados ao tratamento do glaucoma. A pulverização das responsabilidades decorrente do 
modelo cooperativo pode dificultar o adequado controle administrativo e a responsabilização 
objetiva pelos serviços prestados. 
Ressalta-se, ainda, que o mercado regional e estadual apresenta estabelecimentos especializados 
aptos a executar integralmente o objeto pretendido, individualmente considerados, não havendo 
demonstração de que a participação de cooperativas seja indispensável à ampliação da rede 
assistencial ou à efetivação da política pública. 
Dessa forma, a vedação à participação de cooperativas mostra-se medida proporcional e 
adequada à proteção do interesse público, especialmente diante da necessidade de garantir 
estabilidade operacional, continuidade da assistência, segurança do paciente, efetividade dos 
mecanismos de fiscalização e adequada responsabilização pela execução dos serviços 
especializados. 
9.2. Da vedação à participação de consórcios 



 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
www.itaberaba.ba.gov.br 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABERABA 
Fundo Municipal de Saúde 

Também não será admitida a participação de pessoas jurídicas reunidas sob a forma de 
consórcio no presente credenciamento. 
Nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração poderá, mediante 
justificativa expressa, afastar a participação de consórcios quando demonstrada a ausência de 
benefícios concretos para a execução do objeto ou a inconveniência administrativa decorrente de 
sua adoção. 
No presente caso, o objeto consiste na prestação complementar de serviços especializados de 
oftalmologia destinados ao diagnóstico, acompanhamento e tratamento do glaucoma, 
compreendendo consultas, exames, avaliações periódicas e tratamentos previstos na Tabela de 
Procedimentos do Sistema Único de Saúde – SUS. 
Os serviços pretendidos não envolvem elevada complexidade estrutural, vultosos investimentos 
financeiros, implantação de tecnologias excepcionais ou a conjugação de capacidades técnicas 
distintas que justifiquem a formação de consórcios empresariais. Ao contrário, existem no mercado 
prestadores aptos a executar integralmente os serviços de forma individual, atendendo às 
exigências técnicas, operacionais e sanitárias estabelecidas pela Administração. 
A participação de consórcios poderia tornar mais complexa a gestão contratual, dificultar a 
fiscalização da execução, ampliar os riscos relacionados à definição das responsabilidades entre 
os consorciados e comprometer a continuidade da assistência em caso de conflitos internos, 
alterações na composição do consórcio ou dificuldades financeiras enfrentadas por qualquer de 
seus integrantes. 
Considerando que o Programa de Glaucoma exige acompanhamento contínuo dos pacientes e 
que eventual interrupção dos atendimentos pode acarretar agravamento irreversível dos quadros 
clínicos e perda definitiva da capacidade visual, mostra-se imprescindível a adoção de modelo 
contratual que privilegie simplicidade administrativa, estabilidade operacional e clara definição das 
responsabilidades assumidas pelos prestadores. 
9.3. Da inexistência de restrição à competitividade 
A vedação à participação de cooperativas e consórcios não implica afronta aos princípios da 
isonomia, competitividade ou ampla participação. 
Isso porque o procedimento adotado consiste em credenciamento com seleção paralela e não 
excludente, permitindo o ingresso de todas as pessoas jurídicas que preencham os requisitos 
técnicos, jurídicos, fiscais, trabalhistas e sanitários estabelecidos no edital, sem limitação prévia 
do número de credenciados. 
Assim, a Administração não restringe o acesso ao procedimento, mas apenas estabelece 
condições compatíveis com a natureza do objeto e necessárias à adequada execução da política 
pública de saúde ocular desenvolvida pelo Município. 
Diante do exposto, não será admitida a participação de cooperativas e de empresas reunidas 
sob a forma de consórcio no presente credenciamento, tendo em vista que: 
a) os serviços objeto da contratação exigem continuidade assistencial, estabilidade operacional e 
responsabilidade técnica claramente definida; 
b) a natureza do acompanhamento dos pacientes portadores de glaucoma demanda regularidade 
na prestação dos serviços e adequada identificação dos responsáveis pela execução; 
c) o objeto pode ser integralmente executado por pessoas jurídicas individualmente consideradas, 
inexistindo necessidade de reunião de capacidades técnicas ou econômico-financeiras; 
d) a vedação reduz riscos administrativos, operacionais e assistenciais relacionados à fiscalização 
e à continuidade da política pública; 
e) a restrição não compromete a competitividade do procedimento, uma vez que o credenciamento 
permanece aberto a todos os interessados que atendam às condições estabelecidas pela 
Administração. 
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Dessa forma, a disciplina ora estabelecida observa os princípios da legalidade, eficiência, 
continuidade do serviço público, segurança do paciente, supremacia do interesse público, 
proporcionalidade e razoabilidade, assegurando maior segurança jurídica e efetividade à 
execução dos serviços especializados destinados ao Programa de Glaucoma no âmbito do 
Sistema Único de Saúde. 
 

10. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 
 
10.1 A fiscalização será exercida Gabriel Prazeres dos Santos, matricula Nº 1585, Decreto 
Municipal Nº 022/2025, formalmente designado para o acompanhamento da prestação dos 
serviços, bem como para atestar o recebimento provisório e definitivo; 
 
10.2.  Aos servidores investidos na função de fiscal, especialmente designados pela 
Administração, compete: 
 

a) Exercer de modo sistemático a fiscalização e o acompanhamento da execução da 
contratação, objetivando verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e 
administrativas, em todos os seus aspectos; 

 
b) Solicitar à CONTRATADA a substituição do objeto, que apresente defeito insanável 

durante seu uso, durante o prazo de garantia, cujo prazo será de 5 (cinco) dias úteis; 
 

c) Anotar em registro próprio, comunicando ao preposto da CONTRATADA as 
irregularidades constatadas, informando prazo para sua regularização, propondo à 
Administração, quando for o caso, a aplicação das penalidades previstas na legislação 
pertinente. 

 
10.3.  As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização da contratação 
serão submetidas à apreciação da autoridade superior da Secretaria Municipal de Saúde, para 
adoção das medidas cabíveis, consoante disposto no art. 117, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021; 
 
10.4.  Exigências da fiscalização, respaldada na legislação aplicável, no Termo de Referência e 
Aviso de Contratação Direta, deverão ser imediatamente atendidas pela CONTRATADA; 
 
10.5.  O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 
pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 
Referência e na legislação vigente; 
 
10.6.  A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Secretaria Municipal de Saúde não 
exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer irregularidade; 
 
10.7 . A  fiscalização do contrato será auxiliada pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 
relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
 
MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
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10.8  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial.  
 
10.9. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila.  
 
10.10.  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim.  
 
10.12.  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
10.13  Após a assinatura do TERMO DE ADESÃO ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros.  
 
PREPOSTO  
 
10.14  A CREDENCIADA designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução 
do objeto contratado.  
 
10.15.  A CREDENCIADA deverá manter preposto da empresa à disposição da Contratante 
durante todo o período do contrato.  
 
10.16.  A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 
do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 
atividade. Fiscalização  
 
10.17.  A execução do contrato/termo deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  
 
FISCALIZAÇÃO TÉCNICA  
 
10.18.  O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração.  
 
10.19.  O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e 
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);  
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10.20  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  
 
10.21.  O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);  
 
10.22.  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);  
 
10.23  O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
 
FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA  
 
10.24  O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).  
 
10.25.  Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 23, IV).  
 
GESTOR DO CONTRATO  
 
10.26  O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).  
 
10.27  O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, II).  
 
10.28  O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  
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10.29.  O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  
 
10.30  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  
 
10.31.  O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
 
10.32. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 

11. EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO  

A fiscalização da execução contratual será realizada por equipe especialmente designada pela 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde, a qual terá como atribuição acompanhar, verificar e atestar 
a conformidade da prestação dos serviços com as disposições constantes no Termo de 
Referência, no Edital, no Contrato e na legislação aplicável. 
A equipe de fiscalização terá poderes para: 

• Realizar inspeções periódicas in loco, emitindo relatórios técnicos de acompanhamento; 
• Solicitar esclarecimentos, documentos e informações adicionais à contratada sempre que 

necessário; 
• Registrar ocorrências relativas ao cumprimento das obrigações contratuais; 
• Recomendar a aplicação de sanções administrativas, caso constatadas irregularidades, 

comunicando imediatamente à autoridade competente. 
A designação formal dos fiscais será feita por ato administrativo expedido pela Gestora do Fundo 
Municipal de Saúde, devendo o documento indicar expressamente os nomes, cargos e matrículas 
dos servidores responsáveis. 
Compete ainda à equipe de fiscalização elaborar relatórios circunstanciados, assinados por todos 
os membros, a serem juntados ao processo administrativo do contrato, de forma a assegurar a 
transparência, o controle interno e a regularidade da execução. 
 

12. APRESENTAÇÃO DE DENÚNCIAS PELOS USUÁRIOS E MECANISMOS DE CONTROLE 
SOCIAL 

a. Considerando os princípios da transparência, eficiência e controle social que regem a 
Administração Pública, este Termo de Referência estabelece mecanismos institucionais para que 
os usuários dos serviços prestados por meio do credenciamento possam registrar reclamações, 
denúncias, elogios ou sugestões, assegurando o exercício da cidadania e contribuindo para a 
melhoria contínua da qualidade do atendimento oferecido. 
b. Será disponibilizado ao público um canal oficial de comunicação claro e acessível para 
recebimento das manifestações da população, incluindo:  



 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
www.itaberaba.ba.gov.br 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABERABA 
Fundo Municipal de Saúde 

(i) ouvidoria municipal, de forma presencial e eletrônica; e 
(ii) e-mail funcional, com equipe designada para o recebimento, registro e 
encaminhamento das manifestações. 

c. As denúncias poderão abranger descumprimento de cláusulas do termo de credenciamento, 
cobranças indevidas, mau atendimento, realização de procedimentos não autorizados, atrasos no 
atendimento ou quaisquer condutas que comprometam a qualidade do serviço. Todas as 
manifestações serão devidamente protocoladas e encaminhadas à Comissão de Fiscalização e 
Avaliação da Secretaria Municipal de Saúde, para análise, apuração e adoção das providências 
cabíveis. 
d. Os estabelecimentos credenciados deverão afixar, em local visível ao público, informativo 
contendo os canais de denúncia e a informação de que o serviço está sendo prestado por meio 
do SUS, com proibição expressa de qualquer cobrança adicional ao usuário. Esta medida visa 
orientar o cidadão, garantir a conformidade da execução contratual e possibilitar a 
responsabilização dos prestadores de serviço em caso de irregularidades. 
 

13. DIRETRIZES PARA ATENDIMENTO AOS USUÁRIOS  

No âmbito do credenciamento de pessoas jurídicas de direito privado para prestação dos serviços 
em questão, observando os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, eficiência, 
continuidade do serviço público e humanização do atendimento, ficam estabelecidas as seguintes 
regras obrigatórias: 
1. Atendimento Ético, Humanizado e Igualitário 

• Todos os pacientes devem ser atendidos de forma respeitosa, ética, acolhedora e sem 
qualquer discriminação, garantindo igualdade de acesso aos serviços do SUS. 

• Os profissionais devem usar crachás visíveis com nome e função, permitindo identificação 
clara pelo usuário. 

• Os ambientes de atendimento devem ser acessíveis, confortáveis e seguros, incluindo 
salas de espera com ventilação adequada, assentos suficientes e infraestrutura adaptada 
para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 

2. Organização do Atendimento e Tempo de Espera 

• O tempo de espera entre a chegada do paciente e o início do atendimento deve ser 
compatível com a complexidade do serviço, priorizando casos urgentes, gestantes, 
lactantes, idosos, pessoas com deficiência e crianças de colo. 

• As unidades devem manter sistemas de triagem e controle de fluxo eficientes, para 
garantir atendimento dentro dos prazos estabelecidos e otimizar a gestão das consultas. 

• Atrasos devem ser comunicados aos usuários de forma clara, com previsão de 
atendimento. 

3. Qualidade Técnica e Biossegurança 

• Os profissionais/laboratórios credenciados devem atuar em conformidade com protocolos 
do SUS e normas técnicas da ANVISA, garantindo segurança e qualidade no atendimento. 

• É obrigatório o uso de EPIs, higienização constante dos ambientes e descarte adequado 
de materiais biológicos e perfurocortantes. 

• Procedimentos clínicos e coletas devem ser realizados com materiais estéreis e de uso 
individual, garantindo privacidade e conforto ao paciente. 

4. COMUNICAÇÃO, TRANSPARÊNCIA E REGISTROS DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
• A comunicação entre a Secretaria Municipal de Saúde de Itaberaba, por intermédio dos 

setores competentes, especialmente a Central de Marcação e Regulação, Controle, 
Avaliação e Auditoria, e os prestadores credenciados deverá ocorrer de forma formal, 
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objetiva e transparente, mediante utilização de ofícios, correio eletrônico institucional, 
sistemas informatizados oficiais, protocolos físicos ou quaisquer outros meios oficialmente 
reconhecidos pela Administração, assegurando a rastreabilidade das informações, o 
controle dos encaminhamentos e a adequada instrução dos atos relacionados à execução 
contratual. 

• Os encaminhamentos dos usuários para realização dos procedimentos relacionados ao 
Programa de Glaucoma deverão ocorrer exclusivamente por meio dos fluxos regulatórios 
estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde, observando-se os critérios técnicos 
definidos pela Central de Marcação e Regulação do Complexo Regulatório Municipal, 
devendo cada autorização conter as informações necessárias à identificação do paciente, 
do procedimento autorizado e do respectivo controle assistencial. 

• Os prestadores credenciados deverão apresentar, periodicamente, relatórios de execução 
contendo, no mínimo, a relação nominal dos pacientes atendidos, os procedimentos 
efetivamente realizados, as datas dos atendimentos, os quantitativos executados, os 
números das respectivas autorizações emitidas pela regulação, os profissionais 
responsáveis pela execução dos serviços e demais informações necessárias ao 
monitoramento da produção assistencial e à validação dos procedimentos executados. 

• Os relatórios apresentados deverão possibilitar à Administração Municipal a verificação 
da compatibilidade entre a produção realizada e os quantitativos autorizados, permitindo 
o acompanhamento da efetividade do Programa de Glaucoma, o monitoramento da 
demanda atendida, a avaliação dos resultados alcançados e a adequada prestação de 
contas perante os órgãos de controle interno e externo. 

• Os prestadores deverão comunicar imediatamente e por escrito à Secretaria Municipal de 
Saúde qualquer intercorrência clínica relevante, indisponibilidade temporária de agenda, 
ausência ou afastamento de profissionais responsáveis, falhas em equipamentos, 
dificuldades operacionais ou qualquer situação que possa comprometer a continuidade, a 
qualidade ou a tempestividade dos atendimentos, apresentando, sempre que possível, as 
medidas corretivas adotadas e a estimativa para regularização da situação. 

• Todos os registros clínicos decorrentes da execução dos serviços deverão ser 
devidamente elaborados e mantidos pelos prestadores credenciados, incluindo 
prontuários médicos, fichas de atendimento, formulários específicos do Programa de 
Glaucoma, laudos de exames, relatórios médicos, prescrições terapêuticas, registros de 
dispensação de medicamentos, documentos relacionados ao processamento das APACs 
e demais elementos comprobatórios da efetiva realização dos procedimentos. 

• Os laudos médicos e relatórios assistenciais deverão conter informações suficientes para 
demonstrar a adequação técnica dos procedimentos realizados, incluindo identificação 
completa do paciente, data do atendimento, descrição do procedimento executado, 
conclusão técnica, assinatura e identificação do profissional responsável, acompanhada 
do respectivo número de inscrição no Conselho Regional competente. 

• Os documentos e registros assistenciais deverão permanecer arquivados pelo prazo legal 
aplicável, em meio físico e/ou digital seguro, devendo ser disponibilizados à Secretaria 
Municipal de Saúde, aos setores de Controle, Avaliação e Auditoria e aos órgãos de 
fiscalização competentes sempre que formalmente requisitados, garantindo a 
auditabilidade integral da execução contratual. 

• O armazenamento e o compartilhamento das informações deverão observar 
rigorosamente os princípios do sigilo profissional e as disposições da Lei Federal nº 
13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), considerando que os 
dados tratados envolvem informações pessoais e dados sensíveis relacionados à saúde 
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dos usuários do Sistema Único de Saúde. Os prestadores credenciados responderão civil, 
administrativa e penalmente por eventual utilização, divulgação ou tratamento inadequado 
dessas informações. 

• Sempre que solicitado pela Secretaria Municipal de Saúde, pela equipe responsável pela 
fiscalização contratual, pelos setores de Controle, Avaliação e Auditoria ou pelos órgãos 
de controle competentes, os relatórios, prontuários, laudos e demais documentos 
relacionados à execução dos serviços deverão ser apresentados em formato físico ou 
digital, garantindo transparência, rastreabilidade, comprovação documental e plena 
verificabilidade dos atos praticados. 

• A transparência na execução contratual deverá permitir o acompanhamento permanente 
da produção assistencial, da regularidade dos atendimentos e da adequada aplicação dos 
recursos públicos destinados ao Programa de Glaucoma, fortalecendo os mecanismos de 
governança, controle interno e prestação de contas no âmbito da Secretaria Municipal de 
Saúde. 

• O cumprimento das obrigações relacionadas à comunicação, à manutenção dos registros 
e à disponibilização das informações constitui requisito essencial à permanência do 
prestador no credenciamento, podendo o descumprimento injustificado dessas obrigações 
ensejar a adoção das medidas administrativas cabíveis, inclusive aplicação das 
penalidades previstas no edital, no instrumento contratual e na legislação vigente. 

Dessa forma, busca-se assegurar que a execução dos serviços especializados relacionados ao 
diagnóstico, acompanhamento e tratamento do glaucoma ocorra com elevados padrões de 
transparência, rastreabilidade, segurança da informação e controle administrativo, garantindo 
maior confiabilidade dos dados assistenciais, efetividade da fiscalização e adequada proteção dos 
direitos dos usuários do Sistema Único de Saúde pertencentes à Região de Saúde de Itaberaba. 
5. Canal de Ouvidoria e Participação Social 

• Deve ser disponibilizado canal oficial de comunicação para o usuário do SUS, permitindo 
registro de denúncias, reclamações, elogios ou sugestões. 

• Todas as manifestações devem ser protocoladas e encaminhadas à Secretaria Municipal 
de Saúde para análise e providências. 

• Os credenciados devem informar de forma visível aos usuários que os serviços são 
prestados pelo SUS, sendo vedada qualquer cobrança adicional. 

 
6. Fiscalização e Responsabilidade 

• O cumprimento destas diretrizes será monitorado pela Secretaria Municipal de Saúde, 
com relatórios periódicos e inspeções nas unidades. 

• Eventuais descumprimentos implicam ações corretivas e penalidades previstas no Termo 
de Credenciamento. 
 

14. DA DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA OBJETO DA CONTRATAÇÃO  

14.1. A distribuição da demanda objeto da contratação se dará conforme demanda, observando-
se sempre o critério de rotatividade segundo classificação dos participantes seguindo a ordem de 
credenciamento e sorteio, quando for o caso.  
 
14.2. Em conformidade com o Art. 79º, Inciso I, da Lei nº 14.133/2021, o Licitador realizará 
contratações simultâneas com diferentes fornecedores.  
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14.3. Havendo Credenciados em número superior à necessidade, os participantes serão 
convidados a participar de sessão pública de sorteio para estabelecer sistema de rodízio. O sorteio 
será realizado em sessão única e determinará a ordem de classificação dos credenciados para 
posterior contratação, que será realizada em forma de rodízio, sem que cada credenciado no item 
será contratado para 1 quantidade de cada item que for credenciado, da seguinte forma:  
 
14.4. A convocação para a prestação dos serviços ocorrerá mensalmente entre os credenciados, 
sendo o edital de convocação publicado 10 dias antes do início de cada mês. 
 
14.5. O credenciado tem 2 (dois) dias úteis para confirmar sua convocação. A não confirmação 
será entendida como recusa injustificada, ensejando o imediato chamamento do próximo 
credenciado na ordem estabelecida em sorteio, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
 
14.6. O credenciamento permanecerá aberto durante todo o período de vigência do edital, 
permitindo que novas empresas se credenciem a qualquer momento. Para os credenciados que 
se habilitarem após os primeiros 15 dias de publicação, a distribuição da demanda será ajustada 
de forma proporcional, conforme os seguintes critérios: 
 
 

a) Cada novo credenciado será colocado como último na ordem de sorteio para a distribuição 
da demanda mensal. 

b) Sua convocação somente ocorrerá no mês subsequente ao credenciamento, desde que 
o credenciamento seja efetuado até a data do fechamento mensal de convocação para 
atendimento dos credenciados. 

 
14.7. O sorteio será realizado com a colocação de papéis de tamanho único, previamente 
dobrados, com o nome dos participantes em um único recipiente, sendo os próprios participantes 
convidados a efetuar o sorteio, na ausência dos participantes no local do sorteio será realizado na 
presença dos servidores da comissão de contratação/credenciamento, bem como outros 
servidores no qual será lavrada ata e assinada por todos os presentes. 
 
14.8. Em cada retirada, o nome do credenciado sorteado será mostrado e lido em voz alta, com 
registro em ata da sessão. 
 
14.9. É condição indispensável para a participação na sessão ou para atender à convocação geral 
que os credenciados estejam cumprindo todas as condições de habilitação do credenciamento. 
 
14.10. Os credenciados cuja irregularidade for verificada por ocasião ou logo após o envio do 
convite de convocação deverão comprovar sua regularidade na primeira oportunidade, sob pena 
de impedimento de contratação. 
 
14.11. O comparecimento à sessão pública de sorteio é facultativo. Todos os credenciados em 
situação regular poderão participar da sessão e serão contemplados, mesmo que não 
compareçam ao evento. 
 
14.12. O Município de Itaberaba poderá, em virtude do interesse público devidamente justificado, 
cancelar total ou parcialmente a sessão de sorteio ou a convocação geral de todos os 
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credenciados. Neste caso, as demandas canceladas poderão ser submetidas a novo sorteio ou a 
uma nova convocação geral de todos os credenciados. 
 
14.13. O resultado do sorteio será homologado mediante Termo de Homologação, garantindo 
transparência e publicidade do procedimento. 
 

15. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

 
15.1. O credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, 
ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 
 
15.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram 
ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
15.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos 
contratuais/Termos de Adesão já celebrados que dele resultaram. 
15.4. A municipalidade poderá realizar o descredenciamento quando houver: 

I - pedido formalizado pelo credenciado;  
II - perda das condições de habilitação do credenciado;  
III - descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e  
IV - sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade 
superveniente ao credenciamento. 

15.5. O pedido de descredenciamento realizado pelo credenciado não o desincumbirá do 
cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes. 
 
15.6 Nas hipóteses previstas nos incisos II e III, além do descredenciamento, deverá ser aberto 
processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação 
de penalidade, na forma estabelecida na legislação. 

 
15.7. Os credenciados, após convocação para assinatura do instrumento contratual estarão 
sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 2021, assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. 
 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO  

É vedada a subcontratação no presente processo, com o objetivo de minimizar riscos 
operacionais, financeiros e de conformidade associados à subcontratação, bem como, assegurar 
que o comprometimento e as obrigações previstas no contrato sejam cumpridas diretamente pelo 
contratado.  
 

17. DAS PENALIDADES: 

17.1. Nos termos do art. 155 da Lei Nacional nº 14.133/21, comete infração administrativa a 
Contratada que: 8.6.1. dá causa à inexecução parcial do contrato;  
 

a) dá causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

 
b) dá causa à inexecução total do contrato;  
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c) deixa de entregar a documentação exigida;  

 
d) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  
 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

 
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  
 

g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

 
h) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

 
i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

 
j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
k) praticar um dos atos lesivos previstos no art. 5º da Lei nº 12.846/13.  

 
Atos lesivos previstos no art. 5º da Lei 12.846/2013 
A lei considera responsabilidade objetiva da pessoa jurídica por atos que 
causem prejuízo à Administração Pública. Entre os atos destacados, 
podemos citar: 

1. Oferecer, prometer ou entregar vantagem indevida a agente 
público ou terceiro relacionado à Administração. 

2. Influenciar decisão de agente público para obtenção de 
benefícios indevidos. 

3. Praticar fraude em licitação ou contrato administrativo, incluindo 
manipulação de processos licitatórios. 

4. Obter vantagem indevida em licitação ou contrato mediante 
fraude ou irregularidade. 

5. Praticar atos que causem prejuízo à Administração Pública, direta 
ou indiretamente, como superfaturamento, pagamentos 
indevidos ou fornecimento de produtos/serviços em 
desconformidade com contrato. 

17.2. Ao(s) responsável(s) pelas infrações administrativas previstas serão aplicadas as seguintes 
sanções:  
 

a) advertência; 
b) multa;  
c) impedimento de licitar e contratar;  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados:   
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
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b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;  

 
17.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

 
17.5  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 8.9. Pela inexecução parcial do objeto contratual, a 
Administração poderá aplicar, isoladamente, à Contratada a pena de advertência, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do § 2º do art. 156 da Lei 
14.133/21.  

 
17.6 A sanção de multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 

0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 
licitado ou celebrado com contratação direta, e será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas no item 8.6 deste Termo de Referência, nos termos do §3º, 
art. 156 da Lei 14.133/21. 
 

17.7A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 17.1 alíneas de ”a” a “f”, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e o impedirá de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta deste Município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 

17.8A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos itens (apresentar declaração ou documentação 
falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 
contrato/  fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/  comportar-
se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; /  praticar atos ilícitos com 
vistas a frustrar os objetivos da licitação; /  praticar um dos atos lesivos previstos no art. 5º da 
Lei nº 12.846/13.) , bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos (dá causa 
à inexecução parcial do contrato; / dá causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; / dá 
causa à inexecução total do contrato; / deixa de entregar a documentação exigida; / não 
mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; / 
não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta)  que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção referida no item (não celebrar o contrato ou não entregar 
a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade 
de sua proposta; )  deste Termo de Referência, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 

17.9A aplicação das sanções previstas no item (advertência/ multa; /. impedimento de licitar e 
contratar/. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar) não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral de eventual dano causado à Administração Pública. 
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17.10 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
 

17.11 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  
 

17.12 Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  
 

17.13 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar requererá a instauração de processo de 
responsabilização, nos termos do art. 158 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a ser conduzido 
por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir 
 

17.14 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 
o procedimento previsto na Lei nº 14.133/21 e, subsidiariamente, a Lei nº 9.784, de 1999 
(processo administrativo no âmbito da Administração Pública federal).  
 

17.15 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato, com a aplicação cumulada de 
outras sanções previstas neste Termo de Referência.  
 

17.16 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 
14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 

17.17 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil.  
 

17.18 Os atos previstos como infrações administrativas neste Termo de Referência, na Lei nº 
14.133/21 ou em regulamentos da Administração Pública deste Município que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 
competente definidos na referida Lei.   

 

18 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
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18.1. DA MEDIÇÃO E AFERIÇÃO DOS SERVIÇOS 
A medição dos serviços será realizada mensalmente, considerando exclusivamente os 
procedimentos efetivamente autorizados, executados, processados e passíveis de validação pela 
Secretaria Municipal de Saúde, observando-se as diretrizes do Sistema Único de Saúde – SUS e 
as normas aplicáveis ao Programa de Glaucoma. 
A aferição da produção assistencial terá como base os relatórios apresentados pelos prestadores 
credenciados, devidamente confrontados com os registros mantidos pela Central de Marcação e 
Regulação, pelos setores de Controle, Avaliação e Auditoria e pelos sistemas oficiais utilizados 
para processamento da produção ambulatorial especializada. 
Para fins de medição, serão considerados os seguintes critérios: 
a) o quantitativo de procedimentos efetivamente realizados pelo prestador credenciado, conforme 
autorizações emitidas pela Central de Regulação e registros da produção apresentada; 
b) a compatibilidade entre os procedimentos executados e aqueles previamente autorizados pela 
Secretaria Municipal de Saúde; 
c) a apresentação dos documentos comprobatórios exigidos para cada procedimento, incluindo 
prontuários, fichas de atendimento, laudos médicos, relatórios assistenciais e formulários 
específicos do Programa de Glaucoma; 
d) a conformidade técnica dos serviços prestados com os Protocolos Clínicos e Diretrizes 
Terapêuticas do Ministério da Saúde e com as disposições deste Termo de Referência; 
e) a regularidade dos registros lançados nos sistemas oficiais do SUS e dos instrumentos de 
controle adotados pelo Município; 
f) a observância dos critérios de qualidade assistencial, continuidade do acompanhamento dos 
pacientes e cumprimento das obrigações assumidas pelo credenciado. 
A produção apresentada estará sujeita à conferência administrativa e técnica pela fiscalização 
contratual, podendo ser submetida à auditoria, diligência complementar ou solicitação de 
documentos adicionais sempre que houver necessidade de validação dos procedimentos 
executados. 

18.2. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 
O recebimento provisório dos serviços ocorrerá mediante a conferência inicial da documentação 
apresentada pelo prestador credenciado, compreendendo a verificação da consistência dos 
relatórios de produção, das autorizações correspondentes e dos documentos comprobatórios dos 
atendimentos realizados. 
Após a análise preliminar, a fiscalização emitirá manifestação quanto à regularidade da produção 
apresentada, podendo solicitar esclarecimentos, documentos complementares, retificações ou 
justificativas, quando identificadas inconsistências ou inconformidades. 
O recebimento definitivo ocorrerá após a conclusão da análise técnica e administrativa da 
produção apresentada, mediante emissão do respectivo atesto pela fiscalização designada, 
certificando a conformidade dos procedimentos executados com as exigências estabelecidas 
neste Termo de Referência e nas normas aplicáveis ao Sistema Único de Saúde. 
O prazo para emissão do recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis, contados da 
conclusão da análise da documentação apresentada, ressalvada a hipótese de necessidade de 
diligências complementares ou correções por parte do prestador. 
O recebimento definitivo não exclui a possibilidade de realização de auditorias posteriores pelos 
órgãos competentes, tampouco afasta a responsabilidade do credenciado por eventuais 
irregularidades constatadas posteriormente. 
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18.3. DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado mensalmente, de acordo com a produção efetivamente autorizada, 
realizada, processada, auditada e aprovada pelos mecanismos de controle da Secretaria Municipal 
de Saúde. 
A remuneração observará os valores constantes da Tabela de Procedimentos, Medicamentos, 
Órteses, Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde – SIGTAP/Tabela SUS, 
aplicáveis aos procedimentos relacionados ao Programa de Glaucoma. 
O pagamento ficará condicionado: 
a) à aprovação da produção assistencial apresentada; 
b) ao recebimento definitivo dos serviços; 
c) à apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente; 
d) à inexistência de pendências documentais ou inconsistências na produção. 
Após o recebimento definitivo e a certificação da Nota Fiscal/Fatura pela fiscalização contratual, 
o pagamento será realizado em até 10 (dez) dias úteis, mediante crédito em conta bancária de 
titularidade do credenciado. 
A Nota Fiscal deverá ser emitida em conformidade com os procedimentos efetivamente 
aprovados e apresentada acompanhada da documentação exigida pela Administração. 
Ressalta-se que não haverá garantia de faturamento mínimo, inexistindo obrigação de 
consumo integral dos quantitativos estimados, considerando que a remuneração decorrerá 
exclusivamente da produção efetivamente executada e validada. 

18.4. DAS GLOSAS E DESCONTOS 
Poderão ser objeto de glosa total ou parcial os procedimentos que apresentarem irregularidades, 
inconsistências ou desconformidades verificadas durante a análise administrativa, técnica ou 
auditorial. 
Constituem hipóteses exemplificativas de glosa: 
a) ausência de autorização prévia emitida pela Central de Regulação; 
b) divergência entre o procedimento autorizado e o efetivamente executado; 
c) inconsistências nos registros clínicos ou nos documentos comprobatórios; 
d) ausência ou insuficiência de prontuários, laudos ou fichas de atendimento; 
e) lançamento incorreto da produção nos sistemas oficiais; 
f) duplicidade de cobrança; 
g) procedimentos executados em desconformidade com os Protocolos Clínicos e Diretrizes 
Terapêuticas; 
h) atendimento realizado por profissional não habilitado ou sem regularidade perante o 
respectivo conselho profissional; 
i) descumprimento das obrigações previstas neste Termo de Referência. 
As glosas serão formalmente comunicadas ao prestador credenciado, assegurando-se o 
contraditório e a ampla defesa, nos termos da legislação aplicável. 

18.5. DOS ENCARGOS E RETENÇÕES 
Serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação vigente, quando aplicáveis, 
competindo ao prestador credenciado a responsabilidade integral pelos encargos fiscais, 
previdenciários, trabalhistas, comerciais e demais obrigações decorrentes da execução dos 
serviços. 
A Administração não responderá por quaisquer obrigações assumidas pelo credenciado perante 
terceiros, empregados, prepostos ou fornecedores, inexistindo vínculo empregatício entre estes e 
o Município de Itaberaba. 
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18.6. DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E DOS ATRASOS DE PAGAMENTO 
Ocorrendo atraso no pagamento por motivo imputável exclusivamente à Administração Pública, 
após o transcurso do prazo estabelecido neste Termo de Referência, o valor devido será 
atualizado monetariamente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou 
outro índice oficial que venha a substituí-lo. 
Além da atualização monetária, incidirão juros moratórios equivalentes a 0,5% (meio por cento) 
ao mês, calculados proporcionalmente aos dias de atraso, contados a partir da data limite para 
pagamento até a efetiva quitação da obrigação. 
Não haverá incidência de atualização ou juros quando o atraso decorrer de pendências atribuíveis 
ao próprio prestador, tais como irregularidades fiscais, inconsistências documentais, necessidade 
de complementação de informações ou existência de glosas pendentes de análise. 

18.7. DA COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA E 
DEMAIS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
O pagamento ficará condicionado à manutenção, durante toda a execução contratual, das 
condições de habilitação exigidas no credenciamento. 
Para tanto, o prestador deverá comprovar, quando solicitado pela Administração ou nos períodos 
estabelecidos pela fiscalização, a regularidade: 
a) fiscal perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal; 
b) relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, quando aplicável; 
c) trabalhista, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
d) perante o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES; 
e) sanitária, mediante manutenção das licenças e autorizações exigidas pelos órgãos 
competentes; 
f) técnica, inclusive quanto à regularidade dos profissionais responsáveis pela execução dos 
serviços perante os respectivos Conselhos de Classe. 
A perda das condições de habilitação poderá ensejar a suspensão dos pagamentos até a 
regularização da situação, sem prejuízo da adoção das medidas administrativas cabíveis, inclusive 
descredenciamento, quando caracterizada a impossibilidade de continuidade da execução 
contratual. 

Por fim, os critérios de medição e pagamento ora estabelecidos têm por finalidade assegurar que 
os recursos públicos destinados ao Programa de Glaucoma sejam aplicados exclusivamente em 
relação aos serviços efetivamente prestados, validados e compatíveis com os padrões técnicos 
exigidos pelo Sistema Único de Saúde, promovendo transparência, rastreabilidade, controle da 
produção assistencial, eficiência administrativa e adequada proteção do interesse público. 

 

19 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

19.1 O fornecedor dos serviços será selecionado mediante processo administrativo de 
chamamento público em que a Administração Pública convoca interessados em prestar serviços 
ou fornecer bens, o qual assegura igualdade de condições a todos os credenciados, com cláusulas 
que estabelecem obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 
termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações estabelecidas.   
19.2. O Credenciamento será regido pelos dispositivos da Lei Nacional 14.133/21 e 
regulamentação municipal pertinente.   
19.3. Será designado agente público como Agente de Contratação do certame.  
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19.4. O regime de execução do TERMO DE ADESÃO será conforme demanda da Secretaria 
Municipal de Saúde, por preço certo de unidades determinadas.  
19.5. O Edital será publicado no Diário Oficial do Município, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e em jornal diário de grande circulação. 
Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns requisitos 
mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo contratado, 
minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
Sendo assim, os documentos exigidos serão: 
 
Habilitação jurídica, comprovada mediante a apresentação:   
 
Em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, contrato social, com suas 
eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando 
for o caso, dos documentos societários comprobatórios de designação e investidura dos atuais 
administradores.  
 
No caso de sociedades simples, do ato constitutivo, contrato social, com suas eventuais alterações 
supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de 
eleição e investidura dos atuais administradores.  
 
Regularidade fiscal, mediante a apresentação de: 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;  
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do proponente;  
d) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social.  

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;  
f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;  
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, através de 

certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943;  

h) Observar o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, c/c no inciso VI 
do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021 e para fins de comprovação, deverá apresentar 
declaração quanto a ausência de trabalho do menor.  
 

Qualificação Técnica, através de:  
 

a) Prova de inscrição da pessoa jurídica no Conselho Profissional de Classe ligado aos 
serviços prestados (Certificado de Regularidade);  
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b) Prova de quitação anual de débito da pessoa jurídica perante o Conselho Profissional de 
Classe ligado aos serviços prestados ou documento emitido pelo referido órgão, 
comprovando a regularidade perante o mesmo;  

c) Documentos pessoais de todos os sócios da pessoa jurídica que irão executar os serviços 
constantes neste Edital:  

a. Identidade,  
b. CPF,  
c. registro no Conselho Profissional,  
d. Diploma de Graduação e, preferencialmente,  
e. Atestado de Capacidade Técnica; 
f. Declaração de conhecimento dos requisitos técnicos para o cumprimento das 

obrigações objeto do credenciamento, constante no Formulário de Requerimento 
de inscrição.  

 
Qualificação econômico-financeira:  
 
( x ) Não exigível  
(  ) A ser comprovada mediante:  

a) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;  

b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data 
de expedição ou revalidação dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data da 
realização da licitação, caso o documento não consigne prazo de validade;  

c) declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste que a 
interessada tem capacidade econômico-financeira para executar serviços objetos do 
presente Edital.  

d) Certidão de concordata e falência. 
 

20 DA GARANTIA DO SERVIÇO 

Os serviços em questão ficam amparados pelas garantias do Código de Defesa do Consumidor 
(Lei 8.078/1990). 
O termo de garantia ou equivalente deverá esclarecer de maneira objetiva em que consiste, bem 
como a forma, o prazo e o lugar em que poderá ser exercitado o ônus, a cargo do contratante. 
A CREDENCIADA  deve possuir canal de comunicação para abertura dos chamados de garantia, 
comprometendo-se a manter registros dos mesmos constando a descrição do problema. 
 

21 OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
(LGPD)  

As partes se comprometem a cumprir a Lei Federal nº 13.709, de 2018 (Lei de Proteção de Dados 
Pessoais - LGPD), bem como regras e regulamentos que lhe forem aplicáveis e que tenham por 
objeto os dados pessoais tratados no âmbito do objeto contratado. 
 

22 OBRIGAÇÕES 
 

CONTRATADA/CREDENCIADA, além das determinações contidas no instrumento convocatório 
e daquelas decorrentes das leis, obriga-se a:  
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a) executar perfeitamente o objeto, garantindo a qualidade no atendimento da população no 
âmbito das unidades de saúde, cuja gestão é realizada diretamente pelo MUNICÍPIO;  

 
b) atender com presteza às reclamações sobre a qualidade dos serviços executados, 

providenciando sua imediata correção, sem ônus para a Administração;  
 

c) comunicar à Administração qualquer anormalidade que interfira no bom desenvolvimento 
dos serviços objeto do presente instrumento contratual;  

d) arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado à 
Administração e/ou a terceiros, por sua culpa ou em consequência de negligência, 
imprudência e imperícia própria ou de pessoas que estejam sob sua responsabilidade, na 
execução dos serviços contratados;  

e) responder perante a Administração, na forma da lei, por sua conduta na execução dos 
serviços objeto deste instrumento;  

 
f) manter exclusiva responsabilidade pela execução eficiente dos serviços objeto deste 

instrumento;  
 

g) respeitar as normas de segurança, identificação, disciplina e demais regulamentos 
vigentes da Administração, bem como atentar para as regras de cortesia no local onde 
serão executados os serviços objeto deste instrumento;  

 
h) Efetuar, pontualmente, o pagamento de todos os tributos que incidam ou venham a incidir 

sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente instrumento, bem 
como observar e respeitar a legislação federal, estadual e municipal relativa aos serviços 
prestados;  

 
i) ressarcir à Administração o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou 

interrupção dos serviços contratados, exceto quando isto ocorrer por exigência da 
Administração, ou ainda por força maior, circunstância que deverá ser comunicada à 
Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas após a sua ocorrência;  

 
j) garantir a integralidade da assistência aos pacientes, incluindo a continuidade dos 

serviços;  
 

k) realizar os procedimentos decorrentes do objeto contratado, de acordo com a necessidade 
e organização do serviço, definidas pela coordenação;  

 
l) registrar a prestação do serviço em guias de serviços e procedimentos padronizadas, 

sendo obrigatório o preenchimento integral dos campos nela constantes, sob pena de não 
reconhecimento dos procedimentos realizados;  

 
m) encaminhar à Administração, para fins de pagamento, a documentação exigida (relatório 

consolidado da produção mensal, contendo todas as Guias de Serviço que deverá ser 
atestado em conjunto pela Diretoria Geral de cada unidade de saúde, o fiscal do contrato 
e o representante legal da empresa / Certidões de Regularidade/ Nota Fiscal);  
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n) manter, durante a vigência do Edital e suas prorrogações, todas as condições de 
habilitação exigidas, incluindo documentações atualizadas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas.  
 

CONTRATANTE/CREDENCIANTE, além das determinações contidas no instrumento 
convocatório e daquelas decorrentes das leis, obriga-se a:  
 

a) acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pela 
Contratada, de acordo com o Edital e seus subitens;  

b) comunicar-se com a Contratada para emissão de nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de 
cobrança equivalente(s) relativamente à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021;  
 

c) efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos em Contrato/Termo de Adesão, no Edital de 
Credenciamento e no Termo de Referência;  
 

d) aplicar à Contratada as sanções previstas em lei;  
 

e) explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato apresentadas pela Contratada/credenciada, ressalvados 
os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste;  
 

f) responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
apresentados pela Contratada/credenciada.  
 

23 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Após a identificação da necessidade pública, o diagnóstico da realidade assistencial existente e a 
análise das alternativas disponíveis no mercado, concluiu-se que a solução mais adequada para 
atendimento do interesse público consiste na realização de credenciamento de pessoas 
jurídicas de direito privado, regularmente cadastradas no Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde – CNES e habilitadas pelo Ministério da Saúde para execução 
dos procedimentos relacionados ao Programa de Glaucoma, visando à prestação 
complementar de serviços especializados destinados ao diagnóstico, acompanhamento e 
tratamento do glaucoma no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS. 
A solução escolhida fundamenta-se na necessidade de assegurar assistência especializada 
contínua aos pacientes acometidos por glaucoma, doença crônica, progressiva e potencialmente 
incapacitante, cujo tratamento exige acompanhamento permanente e acesso regular aos serviços 
oftalmológicos especializados. 
A definição pelo credenciamento decorre da constatação de que a demanda assistencial existente 
ultrapassa a capacidade atualmente disponível na rede própria municipal, especialmente diante 
da responsabilidade sanitária assumida pelo Município de Itaberaba enquanto referência regional 
para a organização do acesso aos serviços especializados destinados aos usuários dos 
Municípios de Itaberaba, Iaçu, Lajedinho, Macajuba, Bonito, Andaraí, Nova Redenção, Rui 
Barbosa, Utinga, Boa Vista do Tupim, Ibiquera, Itaeté, Marcionílio Souza e Wagner. 
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Durante o levantamento de mercado verificou-se a existência de estabelecimentos privados aptos 
à execução dos procedimentos previstos no Programa de Glaucoma, circunstância que demonstra 
a viabilidade técnica e operacional da formação de rede complementar de assistência 
especializada, permitindo ampliar a oferta dos serviços sem a necessidade de elevados 
investimentos estruturais permanentes por parte da Administração Pública. 
A solução adotada mostra-se mais eficiente sob a perspectiva assistencial, administrativa e 
econômica, pois possibilita a habilitação simultânea de todos os prestadores que atendam aos 
requisitos técnicos, sanitários e operacionais estabelecidos pela Administração, promovendo 
ampliação da capacidade de atendimento, redução da dependência de único executor e maior 
flexibilidade na gestão da assistência especializada. 
Diferentemente da contratação exclusiva de um único prestador, o credenciamento permite a 
constituição de uma rede complementar plural e dinâmica, apta a absorver oscilações da demanda 
assistencial, reduzir riscos de descontinuidade dos atendimentos e assegurar maior estabilidade 
à execução do Programa de Glaucoma. 
A solução contempla a prestação complementar dos serviços especializados necessários à 
integral execução da linha de cuidado do paciente portador de glaucoma, abrangendo desde a 
fase de suspeição diagnóstica até o acompanhamento contínuo dos usuários já inseridos em 
tratamento, garantindo assistência adequada em todas as etapas da evolução da doença. 
Nesse contexto, a solução compreenderá a execução dos procedimentos previstos na Tabela de 
Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de 
Saúde – SIGTAP/SUS relacionados ao Programa de Glaucoma, incluindo, dentre outros: 

• Consulta para diagnóstico e reavaliação de glaucoma, com realização de tonometria, 
fundoscopia e campimetria; 

• Acompanhamento e avaliação periódica do glaucoma mediante fundoscopia e tonometria; 
• Tratamento oftalmológico de pacientes com glaucoma binocular e monocular em primeira 

linha terapêutica; 
• Tratamento oftalmológico em segunda linha terapêutica; 
• Tratamento oftalmológico em terceira linha terapêutica; 
• Tratamentos associados envolvendo primeira, segunda e terceira linhas terapêuticas, 

conforme indicação clínica individualizada; 
• Dispensação terapêutica específica prevista nos protocolos assistenciais aplicáveis, 

incluindo medicamentos constantes da Tabela SUS; 
• Reavaliações periódicas destinadas à verificação da resposta terapêutica, controle 

pressórico, progressão da doença e necessidade de adequação das condutas adotadas. 
A assistência deverá ocorrer de forma contínua, integrada e coordenada, considerando que o 
glaucoma exige acompanhamento permanente ao longo da vida do paciente. Dessa forma, a 
solução deverá assegurar não apenas o ingresso de novos usuários no programa, mas também a 
continuidade terapêutica daqueles já acompanhados pela rede pública de saúde. 
A operacionalização da solução ocorrerá mediante encaminhamento formal realizado pela Central 
de Marcação e Regulação do Complexo Regulatório do Município de Itaberaba, responsável 
pela gestão do acesso aos serviços especializados, observando critérios clínicos, protocolos 
assistenciais, disponibilidade regulatória e prioridades estabelecidas pela Secretaria Municipal de 
Saúde. 
Os atendimentos serão destinados exclusivamente aos usuários do Sistema Único de Saúde 
regulados pela rede pública municipal e regional, assegurando observância aos princípios da 
universalidade, integralidade, equidade e regionalização que orientam a organização do SUS. 
A distribuição dos pacientes entre os prestadores credenciados deverá observar critérios objetivos 
definidos pela gestão municipal, compatibilizando a demanda existente com a capacidade 
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operacional dos estabelecimentos habilitados, garantindo transparência, impessoalidade e 
continuidade da assistência. 
A solução escolhida exige que os prestadores disponham de estrutura física adequada, 
equipamentos oftalmológicos específicos, regularidade sanitária, equipe técnica habilitada e 
capacidade administrativa compatível com os quantitativos estimados para execução do Programa 
de Glaucoma. 
Além da execução dos atendimentos, a solução contempla a obrigatoriedade de manutenção de 
prontuários atualizados, emissão adequada de laudos e relatórios médicos, alimentação dos 
sistemas oficiais de informação do SUS, disponibilização de dados para auditoria e fiscalização, 
bem como observância integral das normas relativas à proteção de dados pessoais e ao sigilo das 
informações assistenciais. 
A escolha do credenciamento também se justifica pela necessidade de conferir maior 
adaptabilidade à política pública de saúde, permitindo a ampliação ou redução da rede 
complementar de acordo com a evolução da demanda assistencial e a adesão de novos 
prestadores que preencham os requisitos estabelecidos pela Administração. 
Sob a perspectiva financeira, a solução revela-se mais racional do que a expansão permanente 
da estrutura pública municipal, evitando investimentos imediatos de elevada monta em obras, 
aquisição de equipamentos especializados e contratação definitiva de profissionais, sem prejuízo 
da qualidade e continuidade da assistência prestada à população. 
Sob o aspecto assistencial, espera-se que a solução contribua para a redução da demanda 
reprimida, diminuição do tempo de espera para acesso ao diagnóstico e acompanhamento 
especializado, fortalecimento dos fluxos regulatórios e ampliação da capacidade de resposta da 
rede regional de saúde. 
A adoção da solução escolhida também possui potencial para reduzir os índices de cegueira 
evitável decorrentes do glaucoma, preservar a autonomia funcional dos usuários, minimizar os 
impactos sociais e econômicos da deficiência visual permanente e melhorar os indicadores de 
saúde ocular da população assistida. 
Dessa forma, conclui-se que o credenciamento de pessoas jurídicas especializadas para 
execução complementar dos procedimentos relacionados ao Programa de Glaucoma 
constitui a solução mais adequada, eficiente, proporcional e vantajosa para o atendimento 
da necessidade pública identificada, por reunir condições de ampliar a oferta assistencial, 
assegurar continuidade terapêutica, fortalecer a rede regional de atenção especializada e 
promover a efetivação do direito fundamental à saúde dos usuários do Sistema Único de Saúde 
vinculados à Região de Saúde de Itaberaba. 
 
Itaberaba - Estado da Bahia, 21 de maio de 2026. 
 
 

Silvana Barreto Aragão 
Departamento de Compras 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Aprovo este Termo de Referência. 
 
Itaberaba - Ba, 22 de maio de 2026. 
 
 

Laína Gabriele Ramos Passos Lôbo 
Secretária Municipal de Saúde 
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ANEXO II 
REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO  ANEXO II 

DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL :  

NOME FANTASIA : 

ENDEREÇO: 

COMPLEMENTO CEP 

BAIRRO CIDADE 

E-MAIL 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

Representante Legal (ADMINISTRADOR):  

Endereço:  

RG:  CPF:  

Telefone/Celular:  

E-MAIL:  

RELAÇÃO DOS SÓCIOS - PRESTADORES DE SERVIÇOS PARA HABILITAÇÃO:  

 

 

 

 

 

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO, CADASTRADAS NO 
CADASTRO NACIONAL DE ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE – CNES E HABILITADAS 
JUNTO AO MINISTÉRIO DA SAÚDE, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE OFTALMOLOGIA, DESTINADOS AO TRATAMENTO DO 
GLAUCOMA, EM CONFORMIDADE COM AS DIRETRIZES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 
– SUS, VISANDO AO ATENDIMENTO DA DEMANDA ELETIVA DOS USUÁRIOS DOS 
MUNICÍPIOS INTEGRANTES DA REGIÃO DE SAÚDE DE ITABERABA (ITABERABA, IAÇU, 
LAJEDINHO, MACAJUBA, BONITO, ANDARAÍ, NOVA REDENÇÃO, RUI BARBOSA, UTINGA, 
BOA VISTA DO TUPIM, IBIQUERA, ITAETÊ, MARCIONÍLIO SOUZA E WAGNER), MEDIANTE 
ENCAMINHAMENTO PELA CENTRAL DE MARCAÇÃO E REGULAÇÃO DO COMPLEXO 
REGULATÓRIO DO MUNICÍPIO DE ITABERABA. 
O proponente acima qualificado requer, através do presente documento, o seu CREDENCIAMENTO para a 
prestação de serviços conforme edital e regulamento publicado por esta Secretaria, declarando, sob as penas da 
lei, que:  
 
* as informações prestadas e os documentos apresentados neste pedido de credenciamento são verdadeiros;  
* qualquer fato superveniente impeditivo de credenciamento ou de contratação será informado;  
* conhece os termos do Edital de Credenciamento, bem assim das informações e condições para o cumprimento 
das obrigações objeto do credenciamento, com as quais concorda e está de acordo com as normas e tabela de 
valores definidos;  
* não se encontra suspenso, nem declarado inidôneo para participar de licitações ou contratar com órgão ou 
entidades da Administração Pública;  
* não se enquadra nas situações de impedimentos previstos no Edital de Credenciamento;  
* os serviços pleiteados para credenciamento são compatíveis com o seu objeto social, com o registro no Conselho 
profissional competente, com a experiência e a capacidade técnica adequadas à prestação dos serviços em 
atenção aos requisitos editalicios;  
*realizará todos os serviços a que se propõe.  
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Anexando ao presente requerimento toda a documentação exigida no Edital de Credenciamento, devidamente 
assinada e rubricada, em consonância com a Lei Federal 14.133, de 01 de abril de 2021, como representante legal 
da pessoa jurídica solicito a esta Secretaria, a habilitação para credenciamento. 
 

Local/Data 
 

Assinatura  
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA NÃO TEM VÍNCULO COM O ÓRGÃO 
CONTRATANTE 

 
EDITAL:  
PROCESSO ADMINISTRATIVO:  
MODALIDADE: CHAMAMENTO PÚBLICO / CREDENCIAMENTO  

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO, 
CADASTRADAS NO CADASTRO NACIONAL DE ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE – CNES E 
HABILITADAS JUNTO AO MINISTÉRIO DA SAÚDE, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE OFTALMOLOGIA, DESTINADOS AO TRATAMENTO DO 
GLAUCOMA, EM CONFORMIDADE COM AS DIRETRIZES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – 
SUS, VISANDO AO ATENDIMENTO DA DEMANDA ELETIVA DOS USUÁRIOS DOS 
MUNICÍPIOS INTEGRANTES DA REGIÃO DE SAÚDE DE ITABERABA (ITABERABA, IAÇU, 
LAJEDINHO, MACAJUBA, BONITO, ANDARAÍ, NOVA REDENÇÃO, RUI BARBOSA, UTINGA, 
BOA VISTA DO TUPIM, IBIQUERA, ITAETÊ, MARCIONÍLIO SOUZA E WAGNER), MEDIANTE 
ENCAMINHAMENTO PELA CENTRAL DE MARCAÇÃO E REGULAÇÃO DO COMPLEXO 
REGULATÓRIO DO MUNICÍPIO DE ITABERABA. 
 
A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº xxxxx, por intermédio de seu representante 
legal, senhor xxxxxxxx, portador do CPF nº xxxxxxxx, declara para todos fins que não mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante 
ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação, bem como atender 
as demais vedações previstas no artigo 14 da Lei federal 14.133/21. 
 
 
 
Local _____de __________________ de 2026.  
 
 

________________________________________ 
PROPONENTE INTERESSADO  

CPF  
ASSINATURA 

  
 

 
 A Declaração de Vínculos tem como objetivo assegurar a 

transparência e a lisura do credenciamento, prevenindo conflitos 

de interesse entre empresas participantes e agentes públicos do 

Município. Cumpre exigência da Lei nº 14.133/2021, garantindo a 

observância dos  princípios da impessoalidade, moralidade e 

isonomia, evitando nulidades e assegurando a integridade do 

processo de contratação. 
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ANEXO IV  
FORMULÁRIO DO SÓCIO-PRESTADOR 

 
 

DADOS PESSOAIS  

Nome   

Nº CONSELHO/CRO:  

CPF:  

Endereço  

E- mail  

Celular   

 
 

FORMAÇÃO  

GRADUAÇÃO   

INSTITUIÇÃO   

ESPECIALIDADE  

CRO  

 
A veracidade das informações é de responsabilidade legal da empresa e do respectivo sócio-prestador.  
 
Declaro a veracidade das informações prestadas e afirmo estar ciente que sócios de empresas contratadas não 
podem possuir vínculos ESTATUTÁRIOS ou REDA com o município. 
 
 
Local _____de __________________ de 2026.  
 
 
 

________________________________________ 
PROPONENTE INTERESSADO  

CPF  
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ANEXO V 
DECLARAÇÃO CONJUNTA  

 
EDITAL:  
PROCESSO ADMINISTRATIVO:  
MODALIDADE:  

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO, 
CADASTRADAS NO CADASTRO NACIONAL DE ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE – CNES E 
HABILITADAS JUNTO AO MINISTÉRIO DA SAÚDE, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE OFTALMOLOGIA, DESTINADOS AO TRATAMENTO DO 
GLAUCOMA, EM CONFORMIDADE COM AS DIRETRIZES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – 
SUS, VISANDO AO ATENDIMENTO DA DEMANDA ELETIVA DOS USUÁRIOS DOS 
MUNICÍPIOS INTEGRANTES DA REGIÃO DE SAÚDE DE ITABERABA (ITABERABA, IAÇU, 
LAJEDINHO, MACAJUBA, BONITO, ANDARAÍ, NOVA REDENÇÃO, RUI BARBOSA, UTINGA, 
BOA VISTA DO TUPIM, IBIQUERA, ITAETÊ, MARCIONÍLIO SOUZA E WAGNER), MEDIANTE 
ENCAMINHAMENTO PELA CENTRAL DE MARCAÇÃO E REGULAÇÃO DO COMPLEXO 
REGULATÓRIO DO MUNICÍPIO DE ITABERABA. 
 
Pelo presente, declaro:  
 
1) QUE não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição 
Federal e art. 68, VI, da Lei Federal 14.133/2021;  
 
2) QUE até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação/credenciamento, estando ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
 
3) QUE recebeu todos os documentos e informações, sendo orientado acerca de todas as regras, direitos e obrigações 
previstas no Edital de Credenciamento Nº.XXX/2026, acatando-as em sua totalidade;  
 
4) QUE tem conhecimento dos produtos para os quais solicita credenciamento e que os prestará de forma satisfatória;  
 
5) QUE tem conhecimento das formas de seleção e convocação para a prestação de serviços, bem como das formas 
e condições de pagamento;  
 
6) QUE concorda e aceita em prestar os serviços para os quais se credencia pelos preços estipulados na Tabela de 
Valores prevista no Anexo I – Termo de Referência;  
 
7)  QUE não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de 
sociedade de economia mista, bem como não se enquadra nos demais impedimentos do art. 9º, §1º, da Lei 
14.133/2021  
 
8)  QUE a licitante tem conhecimento acerca das condutas passíveis de penalidades elencadas no Edital, de acordo 
com a modalidade, e aquelas previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21, conforme legislação aplicável;  
 
9) QUE todo e qualquer fato que importe em modificação da situação ora afirmada será imediatamente comunicada, 
por escrito, ao Município de Itaberaba.  
 
Local _____de __________________ de 2026.  
 

________________________________________ 
PROPONENTE INTERESSADO  
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ANEXO VI 
MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO/CONTRATO 

 
TERMO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABERABA/BA 
E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 
O MUNICÍPIO DE ITABERABA , ESTADO DA BAHIA, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxx, com sede administrativa na xxxxxxxxxxxxxxxxx, 
Itaberaba , Estado da Bahia, neste ato representado titular da Secretaria xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador da Cédula 
de Identidade nº xxxxxxxxxxxx SSP/BA e CPF nº xxxxxxx, residente e domiciliado neste Município de Itaberaba, 
doravante denominado CREDENCIANTE, e, de outro lado, a empresa xxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxx, com sede à Rua xxxxx, nº xxxxxx, Bairro xxxxx, Cidade, CEP 
xxxxx, doravante denominado de CREDENCIADO, neste ato representada por xxxxxxxx, nacionalidade, profissão, 
portador da CI/RG nº xxxxx, SSP/xxxx, inscrito no CPF/MF sob o nº xxxxx, acordam proceder ao presente contrato, 
nos termos da Inexigibilidade de Licitação nº xxxx/2026, Edital de Credenciamento nº 000/2026, atendendo as 
condições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, e mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO, CADASTRADAS 
NO CADASTRO NACIONAL DE ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE – CNES E HABILITADAS 
JUNTO AO MINISTÉRIO DA SAÚDE, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
NA ÁREA DE OFTALMOLOGIA, DESTINADOS AO TRATAMENTO DO GLAUCOMA, EM 
CONFORMIDADE COM AS DIRETRIZES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS, VISANDO 
AO ATENDIMENTO DA DEMANDA ELETIVA DOS USUÁRIOS DOS MUNICÍPIOS 
INTEGRANTES DA REGIÃO DE SAÚDE DE ITABERABA (ITABERABA, IAÇU, LAJEDINHO, 
MACAJUBA, BONITO, ANDARAÍ, NOVA REDENÇÃO, RUI BARBOSA, UTINGA, BOA VISTA DO 
TUPIM, IBIQUERA, ITAETÊ, MARCIONÍLIO SOUZA E WAGNER), MEDIANTE 
ENCAMINHAMENTO PELA CENTRAL DE MARCAÇÃO E REGULAÇÃO DO COMPLEXO 
REGULATÓRIO DO MUNICÍPIO DE ITABERABA. 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.2.1. Documento de Formalização de Demanda;  
1.2.2. Termo de Referência;  
1.2.3. Proposta do Credenciado;  
1.2.4. Documentação de Habilitação do Credenciado;  
1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

1.3. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a este contrato, 
definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a execução adequada do contrato ora celebrado.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: o CREDENCIADO ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, alterações 
quantitativas como as qualitativas no serviço do presente Credenciamento, de até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato, conforme Lei Federal nº 14.133/2021, em seu art. 125.  
PARÁGRAFO SEGUNDO: O presente contrato poderá ser alterado nas hipóteses e condições previstas nos Arts. 
124 a 136 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
PARÁGRAFO TERCEIRO: o CREDENCIADO não poderá transferir o serviço de que trata o presente contrato, nem 
tampouco, transferir ou caucionar os direitos ou garantias deste contrato, no todo ou em parte. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 
2.1. A Secretaria de Saúde convocará os credenciados para a execução do serviço, de acordo com a ordem de 
inscrição do credenciamento, não podendo a convocação desvincular-se da ordem credenciada, de modo a não 
privilegiar qualquer um dos credenciados, observando, portanto, todas as condições estabelecidas no Edital.  
2.2. A contratação será efetuada de forma direta entre o Fundo de Saúde e o credenciado, através de Ordem de 
Execução de Serviço.  
2.3. A extrapolação do tempo não gera pagamento adicional pela Administração Pública e pode ensejar 
responsabilização do Contratado, em caso de prejuízo relevante para o evento devidamente comprovado.  
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2.4. Todos os participantes deverão cumprir os protocolos de saúde, conforme as determinações do Comitê de Saúde 
e demais autoridades e legislações sanitárias vigentes na ocasião da apresentação.  
2.5. As despesas com alimentação, água, locomoção e transporte de equipamento serão por conta do 
CREDENCIADO. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
3.1. As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária a seguir 
especificada: 

 
Unidade Orçamentária: 1101 - Fundo Municipal de Saúde 
Projeto/Atividade: 2.052 - Limite Financeiro da Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar – MAC 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte de Recursos: 150000001002 - Recursos Ordinários 
               16000000 - Transf. Fundo a Fundo do SUS Gov. Federal - Bloco de Man 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  
4.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da sua assinatura, prorrogável na forma do 
artigo 107 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.  
4.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.  
4.2. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante os primeiros 12 (doze) meses, contados a 
partir da data do orçamento estimado que fundamentou a contratação, nos termos do §3º do art. 92 da Lei Federal nº 
14.133/2021.  
4.2.1. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, independentemente de solicitação da contratada, os valores poderão 
ser reajustados, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, mediante 
a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice oficial que vier a substituí-lo.  
4.3. Não será permitido a subcontratação do objeto. 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  
5.1. Na Tabela abaixo estão previstas as descrições, quantidades e valores unitários de cada serviço a ser realizado 
pelo Credenciado, conforme demanda: 

ITEM VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

   

 
5.2. DO REGIME DE EXECUÇÃO  
5.2.1. O regime de execução será o de empreitada por preço unitário. 
CLÁUSULA SEXTA – PRAZOS DE EXECUÇÃO E DETALHAMENTO DO SERVIÇO 
6.1. Prestar serviços na Unidade designada pela Secretaria de Saúde, no horário determinado pela própria secretaria, 
conforme detalhado no objeto; 
 
6.2. Comprovar por meio de ASSINATURA EM FICHA PRÓPRIA o período de trabalho, conforme recomendações da 
contratante; 
 
6.3. Realizar atenção à saúde aos indivíduos sob sua responsabilidade; 
 
6.4. Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, em observância ao princípio da 
urbanidade; 
 
6.5. Indicar, de forma compartilhada com outros pontos de atenção, a necessidade de internação hospitalar, mantendo 
o acompanhamento do usuário; 
 
6.6. Seguir as diretrizes e portarias do SUS (Sistema Único de Saúde) e do Ministério da Saúde; 
 
6.7. A empresa contratada obriga-se a executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de 
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 
 
6.8. Arcar com os custos inerentes a execução dos serviços objeto do contrato; 
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6.9. Notificar á Administração, através da Secretaria de Saúde, imediatamente e por escrito de quaisquer 
irregularidades que venham ocorrer em função da execução dos serviços; 
 
6.10. Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da obrigação constante do item anterior; 
 
6.11. Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da obrigação constante do item anterior; 
 
6.12. É de responsabilidade da contratada manter absoluto sigilo sobre quaisquer documentos, informações ou dados 
que tiver conhecimento ou acesso em decorrência da execução do serviço; 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CREDENCIADA  
7.1 Sem prejuízo do integral cumprimento das disposições deste Termo e do instrumento convocatório, da 
Credenciada:  

o) executar perfeitamente o objeto, garantindo a qualidade no atendimento da população no âmbito das 
unidades de saúde, cuja gestão é realizada diretamente pelo MUNICÍPIO;  

 
p) atender com presteza às reclamações sobre a qualidade dos serviços executados, providenciando sua 

imediata correção, sem ônus para a Administração;  
 

q) comunicar à Administração qualquer anormalidade que interfira no bom desenvolvimento dos serviços 
objeto do presente instrumento contratual;  

r) arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado à Administração e/ou a terceiros, 
por sua culpa ou em consequência de negligência, imprudência e imperícia própria ou de pessoas que 
estejam sob sua responsabilidade, na execução dos serviços contratados;  

 
s) responder perante a Administração, na forma da lei, por sua conduta na execução dos serviços objeto deste 

instrumento;  
 

t) manter exclusiva responsabilidade pela execução eficiente dos serviços objeto deste instrumento;  
 

u) respeitar as normas de segurança, identificação, disciplina e demais regulamentos vigentes da 
Administração, bem como atentar para as regras de cortesia no local onde serão executados os serviços 
objeto deste instrumento;  

 
v) Efetuar, pontualmente, o pagamento de todos os tributos que incidam ou venham a incidir sobre as suas 

atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente instrumento, bem como observar e respeitar a 
legislação federal, estadual e municipal relativa aos serviços prestados;  

 
w) ressarcir à Administração o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção dos 

serviços contratados, exceto quando isto ocorrer por exigência da Administração, ou ainda por força maior, 
circunstância que deverá ser comunicada à Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas após a sua 
ocorrência;  

 
x) manter nas unidades de saúde, previamente indicados pela Secretaria / Município, profissional devidamente 

habilitado, para a realização dos procedimentos contratados em regime de urgência e emergência, nos 
turnos presenciais estabelecidos, sendo que o quantitativo de turnos e profissionais será definido com base 
na estimativa de número de procedimentos contratados;  

 
y) garantir a integralidade da assistência aos pacientes, incluindo a continuidade dos serviços, tal como a 

realização do segundo tempo cirúrgico, caso seja necessário;  
 

z) realizar os procedimentos decorrentes do objeto contratado, de acordo com a necessidade e organização 
do serviço, definidas pela Coordenação;  

 
aa) registrar a prestação do serviço em guias de serviços e procedimentos padronizadas, sendo obrigatório o 

preenchimento integral dos campos nela constantes, sob pena de não reconhecimento dos procedimentos 
realizados;  
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bb) encaminhar à Administração, para fins de pagamento, a documentação exigida (relatório consolidado da 
produção mensal, contendo todas as Guias de Serviço que deverá ser atestado em conjunto pela Diretoria 
Geral de cada unidade de saúde, o fiscal do contrato e o representante legal da empresa / Certidões de 
Regularidade/ Nota Fiscal);  
 

cc) manter, durante a vigência do Edital e suas prorrogações, todas as condições de habilitação exigidas, 
incluindo documentações atualizadas, em compatibilidade com as obrigações assumidas.  

 
CLÁUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE DA CREDENCIANTE  
8.1. Sem prejuízo do integral cumprimento das disposições deste Termo e do instrumento convocatório, o Município 
deverá: 

g) acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada, de 
acordo com o Edital e seus subitens;  
 

h) comunicar-se com a Contratada para emissão de nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança 
equivalente(s) relativamente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;  
 

i) efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos em Contrato/Termo de Adesão, no Edital de Credenciamento e no Termo de 
Referência;  
 

j) aplicar à Contratada as sanções previstas em lei;  
 

k) explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato apresentadas pela Contratada/credenciada, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste;  
 

l) responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro apresentados pela 
Contratada/credenciada.  

 
CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de contrato, no caso especifico servidor 
XXXX, matricula nº XXXX, designado através da Portaria n. XXXX/2026, da Secretaria Municipal de Saúde; nos termos 
do art. 117, e seus parágrafos, da Lei Federal nº 14.133/2021 e este deverá acompanhar e fiscalizar os serviços, 
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes, de conformidade com o 
art. 120 da Lei nº 14.133/2021.  
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  
CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
10.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas 
ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  
10.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não dispuser 
de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.  
10.1.1.1. A extinção, nesta hipótese, ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação 
do contratado pelo contratante nesse sentido, com pelo menos 02 (dois) meses de antecedência desse dia.  
10.1.1.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 02 (dois) 
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 02 (dois) meses da data da comunicação.  
10.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/21, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa e observado o disposto nos artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
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10.3. A inexecução, total ou parcial, do Contrato enseja a sua extinção, com as consequências contratuais e as 
previstas na Lei Federal nº. 14.133/2021. PARÁGRAFO PRIMEIRO: O Contratante poderá rescindir 
administrativamente o Contrato nas hipóteses previstas no art. 138, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a III do art. 139 da Lei Federal nº 
14.133/2021, não cabe ao Contratado direito a qualquer indenização. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Nos termos do art. 155 da Lei Nacional nº 14.133/21, comete infração administrativa a Contratada que: 8.6.1. 
dá causa à inexecução parcial do contrato;  
 

l) dá causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

 
m) dá causa à inexecução total do contrato;  

 
n) deixa de entregar a documentação exigida;  

 
o) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

 
p) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 

q) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  
 

r) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato;  

 
s) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

 
t) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

 
u) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
v) praticar um dos atos lesivos previstos no art. 5º da Lei nº 12.846/13.  

• Atos lesivos previstos no art. 5º da Lei 12.846/2013 

• A lei considera responsabilidade objetiva da pessoa jurídica por atos que causem prejuízo à 
Administração Pública. Entre os atos destacados, podemos citar: 

6. Oferecer, prometer ou entregar vantagem indevida a agente público ou terceiro 
relacionado à Administração. 

7. Influenciar decisão de agente público para obtenção de benefícios indevidos. 
8. Praticar fraude em licitação ou contrato administrativo, incluindo manipulação 

de processos licitatórios. 
9. Obter vantagem indevida em licitação ou contrato mediante fraude ou 

irregularidade. 
10. Praticar atos que causem prejuízo à Administração Pública, direta ou 

indiretamente, como superfaturamento, pagamentos indevidos ou 
fornecimento de produtos/serviços em desconformidade com contrato. 

11.2. Ao(s) responsável(s) pelas infrações administrativas previstas serão aplicadas as seguintes sanções:  
 

e) advertência; 
f) multa;  
g) impedimento de licitar e contratar;  
h) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:   
 

e) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
f) as peculiaridades do caso concreto;  
g) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
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h) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;  
 
11.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
11.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 8.9. Pela inexecução parcial do objeto contratual, a Administração poderá aplicar, isoladamente, à 
Contratada a pena de advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos 
do § 2º do art. 156 da Lei 14.133/21.  

11.6. A sanção de multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos 
por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 
direta, e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 8.6 deste 
Termo de Referência, nos termos do §3º, art. 156 da Lei 14.133/21. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos itens 17.1 alíneas de ”a” a “f”, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e o 
impedirá de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta deste Município, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 

11.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos itens (apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato/  fraudar a licitação ou praticar ato 
fraudulento na execução do contrato/  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
/  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; /  praticar um dos atos lesivos previstos no 
art. 5º da Lei nº 12.846/13.) , bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos (dá causa à 
inexecução parcial do contrato; / dá causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; / dá causa à inexecução total 
do contrato; / deixa de entregar a documentação exigida; / não mantiver a proposta, salvo em decorrência de 
fato superveniente devidamente justificado; / não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta)  que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item (não celebrar o contrato ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; )  
deste Termo de Referência, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

11.9. A aplicação das sanções previstas no item (advertência/ multa; /. impedimento de licitar e contratar/. declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar) não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral de 
eventual dano causado à Administração Pública. 

11.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente.  

11.11. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.12. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação.  

11.13. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, nos termos do art. 158 e seguintes da Lei 
nº 14.133/21, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 
fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir 

11.14. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/21 e, 
subsidiariamente, a Lei nº 9.784, de 1999 (processo administrativo no âmbito da Administração Pública federal).  

11.15. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova 
a extinção unilateral do contrato, com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste Termo de 
Referência.  

11.16. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133/21 ou para provocar confusão 
patrimonial e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
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11.17. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 
Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.  

11.18. Os atos previstos como infrações administrativas neste Termo de Referência, na Lei nº 14.133/21 ou em 
regulamentos da Administração Pública deste Município que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.   

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  
12.1 Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo no art. 
132 da Lei Federal nº 14.133/2021, vedada a modificação do objeto, conforme artigo 126 do mesmo diploma legal.  
PARÁGRAFO ÚNICO: A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização 
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do 
respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DIRETRIZES PARA ATENDIMENTO AOS USUÁRIOS – CREDENCIAMENTO 
DE SERVIÇOS  
13.1 No âmbito do credenciamento de pessoas jurídicas de direito privado para prestação de serviços, observando os 
princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, eficiência, continuidade do serviço público. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  
14.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  
14.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  
14.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato.  
14.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros.  
PREPOSTO  
14.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.  
14.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante todo o período do 
contrato.  
14.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. FISCALIZAÇÃO  
14.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  
FISCALIZAÇÃO TÉCNICA  
14.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, VI);  
14.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);  
14.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  
14.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 
for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);  
14.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);  
14.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, VII).  
FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA  
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14.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, 
de 2022).  
14.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).  
GESTOR DO CONTRATO  
14.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).  
14.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  
14.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  
14.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, VIII).  
14.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  
14.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  
14.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS  
15.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios 
digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018).  
15.1.1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos artigos 
7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018, às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, 
explícitos e informados ao titular.  
15.2. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados pessoais 
e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o 
cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual.  
15.2.1. A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que tenham 
acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento contratual.  
15.2.2. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, indispensáveis 
à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação do Município de Itaberaba  /Ba, 
responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão.  
15.3. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a promover a segurança, a 
proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a 
fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, 
alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a reduzir o 
risco ao qual o objeto do contrato ou o Município de Itaberaba  /Ba estará exposto.  
15.4. A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, assim como aqueles 
compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo.  
15.4.1. A CONTRATADA deverá permitir a realização de auditorias do Município de Itaberaba  /Ba e disponibilizar 
toda a informação necessária para demonstrar o cumprimento das obrigações relacionadas à sistemática de proteção 
de dados.  
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15.4.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao Município de Itaberaba , Bahia, sempre que solicitado, toda e qualquer 
informação e documentação que comprovem a implementação dos requisitos de segurança especificados na 
contratação, de forma a assegurar a auditabilidade do objeto contratado, bem como os demais dispositivos legais 
aplicáveis.  
15.5. A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, consultores, e/ou 
prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou 
dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso 
formal de preservar a confidencialidade e segurança de tais dados, documento que estar disponível em caráter 
permanente para exibição ao Município de Itaberaba /Ba, mediante solicitação.  
15.5.1. A CONTRATADA deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos sistemas, informações 
e recursos do Município de Itaberaba /BA, em caso de desligamento de funcionário das atividades inerentes à 
execução do presente Contrato.  
15.6. A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização por escrito, 
informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento do objeto deste 
instrumento contratual.  
15.6.1. Caso autorizada transmissão de dados pela CONTRATADA a terceiros, as informações 
fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho da execução do 
instrumento contratual.  
15.7. A CONTRATADA deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança eventualmente ocorridos durante 
o tratamento dos dados coletados para a execução das finalidades deste contrato, bem como dispor de mecanismos 
que possibilitem a sua remediação, de modo a evitar ou minimizar eventuais danos aos titulares dos dados.  
15.8. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente e de imediato ao Município de Itaberaba /Ba a ocorrência de 
qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar comprometimento ou dano potencial ou efetivo 
a Titular de dados pessoais, evitando atrasos por conta de verificações ou inspeções.  
15.8.1. A comunicação acima mencionada não eximirá a CONTRATADA das obrigações, e/ou sanções que possam 
incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados.  
15.9. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, a CONTRATADA interromperá 
o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo Município de ITABERABA /BA e, em no máximo trinta dias, 
sob instruções e na medida do determinado por este, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias 
porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados 
para cumprimento de obrigação legal.  
15.10. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por todo e qualquer dano 
e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade nacional, decorrentes de tratamento inadequado 
dos dados pessoais compartilhados pelo Município de ITABERABA /BA para as finalidades pretendidas neste 
contrato.  
15.11. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos patrimoniais, morais, individuais 
ou coletivos que venham a ser causados em razão do descumprimento de suas obrigações legais no processo de 
tratamento dos dados compartilhados pelo Município de ITABERABA /BA.  
15.11.1. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1 O presente ajuste vincula-se ao instrumento convocatório pertinente em todos os seus termos e à proposta do 
contratante, sendo os casos omissos resolvidos de acordo com a legislação aplicável à espécie.  
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a 
contratação.  
PARÁGRAFO SEGUNDO: O presente Contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência, 
no todo ou em parte.  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO  
As partes elegem o Foro da cidade de Itaberaba /BA, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato.  
E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, foi lavrado o presente instrumento 
contratual em 02 (duas) vias, de igual teor e forma vai assinado pelas partes contratantes, na presença de 02 (duas) 
testemunhas.  
 
 
Itaberaba , Estado da Bahia, em___de _____ de 2026. 
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Fundo Municipal de Saúde  
Município de Itaberaba  

 
XXXXXX 

CNPJ Nº XXXX 
Representante Legal: XXXXXXX 

Credenciada 
 
 
TESTEMUNHAS: 
____________________    ____________________ 
NOME:                                             NOME: 
CPF:                                          CPF: 
RG:                                                          RG:    
                                                                  

 
PUBLICAÇÃO 

 
Nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021 a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
ITABERABA, publica o presente contrato em local 
apropriado para que seja dado fiel cumprimento para 
produção dos seus efeitos de direito. 

 
Prefeitura Municipal de Itaberaba , 

XX de xxxxx de 2026. 
 

Servidor: ________________________________ 
RG: ____________________________________ 
 

 
PARECER JURÍDICO 

 
 
 

O presente contrato preenche todos os requisitos 
legais estando em conformidade com as normas 

vigentes. 
 

 
         XXXXX 

OAB.Nº XXXX 
        Procurador do Município 

 

 

 

 

 

 
 

 


